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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 143/2000. — Pretende a Federação Por-
tuguesa de Futebol promover, no concelho de Sintra, a construção
do complexo desportivo denominado «Casa das Selecções Nacionais»,
utilizando para o efeito um terreno com área aproximada de 96 760 ha,
integrado na Reserva Ecológica Nacional por força da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 47/96, de 17 de Abril.

Considerando o interesse público do empreendimento e a justi-
ficação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Sintra
e pela Federação Portuguesa de Futebol;

Considerando que a Federação Portuguesa de Futebol deve dar
cumprimento às seguintes condicionantes, expressas no parecer da
Direcção Regional de Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo:

Utilização de pavimentações do tipo permeável ou semipermeá-
vel nos espaços exteriores, nomeadamente acessos e esta-
cionamentos;

Preservação da linha de água em toda a sua extensão, bem como
uma faixa de protecção de 10 m para cada margem no seu
sector mais jusante de maior encaixe (cerca de 120 m de com-
primento), de modo a salvaguardar a sua zona de influência;

Manutenção ao longo da linha de água da vegetação ripícola
existente, nomeadamente preservação da vegetação arbórea
e arbustiva;

Salvaguarda, sempre que possível, da vegetação existente no res-
tante terreno;

Utilização de folhosas e resinosas autóctones nas áreas a arbo-
rizar, com vista a controlar eventuais fenómenos de erosão
hídrica;

Assegurar a qualidade da água de infiltração, face à existência
de grandes áreas ajardinadas e à localização em área de pre-
visível recarga de aquíferos;

Obtenção de licença de ocupação do domínio hídrico;

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção do complexo des-
portivo denominado «Casa das Selecções Nacionais», no concelho
de Sintra.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Território
e da Conservação da Natureza.

Despacho conjunto n.o 144/2000. — Nos termos e para os efeitos
previstos no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 47/94, de 22 de Fevereiro,
é reconhecido o manifesto interesse público em isentar totalmente
a MOVIJOVEM — Agência de Turismo Jovem — Cooperativa de
Interesse Público de Responsabilidade, L.da, do pagamento da taxa
prevista no artigo 7.o do mesmo diploma, pela utilização privativa
da parcela de terreno do domínio público hídrico, sita na margem
direita do rio Guadiana, freguesia e concelho de Alcoutim, com a
área de 500 m2, concessionada ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, mediante o contrato de concessão
n.o 1/99/DRAA celebrado entre a Direcção Regional do
Ambiente — Algarve e a MOVIJOVEM.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — O
Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro, Armando António Martins
Vara.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 3533/2000 (2.a série):

Filipe Alcobia de Moraes Sarmento Honrado, técnico superior de
2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal técnico superior — despacho ministerial de 28 de
Janeiro de 2000 autorizando a licença sem vencimento para o exer-
cício de funções com carácter precário e experimental na Agência

para a Harmonização do Mercado Interno, com efeitos a partir
de 14 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 3534/2000 (2.a série):

Jorge Ayres Roza de Oliveira, conselheiro de embaixada do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do
serviço diplomático, em serviço na Embaixada de Portugal em
Madrid — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 25 de Janeiro de 2000 transferindo-o
para os serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 3535/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do Ministro dos Negócios Estrangeiros
e considerando as atribuições do Instituto Camões, consagradas na
sua Lei Orgânica, Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, alterada
em reunião do Conselho de Ministros de 16 de Dezembro de 1999:

Mestre Mário José Filipe da Silva, docente da Universidade Aberta,
actualmente requisitado pelo Instituto Camões — nomeado para
o cargo de vogal da direcção do Instituto Português do Oriente,
em representação do Instituto Camões. A presente nomeação pro-
duz efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 3536/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado dos Negóciois
Estrangeiros e da Cooperação:

Mestre José Moura Carvalho, professor efectivo da Escola Secundária
da Parede — nomeado, em regime de substituição, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo
do artigo 21.o da citada lei, chefe da Divisão de Acção Cultural
da Direcção de Serviços de Acção Cultural Externa do Instituto
Camões, produzindo efeitos a 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

Despacho (extracto) n.o 3537/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 do Ministro dos Negócios Estrangeiros
e considerando as atribuições do Instituto Camões, consagradas na
sua Lei Orgânica, Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, alterada
em reunião do Conselho de Ministros, de 16 de Dezembro de 1999:

Mestre Ana Paula Martins Laborinho, docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, actualmente requisitada pelo Instituto
Camões — nomeada para o cargo de presidente da direcção do
Instituto Português do Oriente, em representação do Instituto
Camões. A presente nomeação produz efeitos a partir de 20 de
Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 3538/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com a alínea a) do n.o 1 do despacho n.o 26 664/99, de
12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, no artigo 3.o e nos n.os 1 e 7 do artigo 18.o
do mesmo diploma legal, é nomeada, em comissão e por urgente
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conveniência de serviço, para o cargo de subdirectora do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração Interna
a licenciada Maria da Graça Lima das Neves.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Curriculum vitae

(síntese)

Maria da Graça Lima das Neves, licenciada em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa (1966).

Assessora principal, precedendo concurso, da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(1989).

Percurso profissional:

Chefe de secção na Caixa de Previdência e Abono de Família
e dos Serviços Médico-Sociais do Distrito do Porto (1966 a
1968);

Chefe dos Serviços Administrativos do Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais (1968 a 1971);

Técnica jurista especialista do Instituto de Crédito de Angola
e, cumulativamente, notária do Cartório Notarial Privativo do
referido Instituto (1971 a 1975);

Técnica superior principal da Comissão Interministerial de Ges-
tão de Pessoal e do Serviço Central de Pessoal (1975 a 1980);

Assessora, na Direcção-Geral de Recrutamento e Formação e
na Direcção-Geral de Emprego e Formação da Administração
Pública (1980 a 1987);

Chefe da Divisão de Organização, Gestão e Formação de Pessoal
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Admi-
nistração Interna (1987 a 1989);

Directora de Serviços Administrativos e de Apoio Geral do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Adminis-
tração Interna (1989 a 1994);

Subdirectora do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do Minis-
tério da Administração Interna desde 1994.

Formação profissional e actividades desenvolvidas:

Estágio de advocacia (1981-1982);
Curso de preparação pedagógica de formadores;
Curso de organização de formação;
Cursos de formação em diversas áreas, nomeadamente das ciên-

cias administrativas, bem como acções de formação sobre maté-
rias relativas às áreas de competência do Ministério da Admi-
nistração Interna e do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

Elaboração de medidas legislativas avulsas sobre matérias rela-
tivas ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, designadamente
alterações à lei orgânica;

Membro do conselho administrativo do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras;

Gestão geral do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, em subs-
tituição do director nas ausências e impedimento deste, e ges-
tão específica das áreas dos recursos humanos, financeiros,
patrimoniais e informáticos.

Despacho n.o 3539/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com a alínea a) do n.o 1 do despacho n.o 26 664/99, de
12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, no artigo 3.o e nos n.os 1 e 7 do artigo 18.o
do mesmo diploma legal, é nomeado, em comissão e por urgente
conveniência de serviço, para o cargo de subdirector do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração Interna
o licenciado Fernando Garcia da Rocha.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Curriculum vitae

(síntese)

Fernando Garcia da Rocha, licenciado em Direito, pela Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa.

Consultor jurídico assessor principal, precedendo concurso, da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras (1991).

Percurso profissional:

Direcção do Serviço de Administração do Ministério do Exército
e no sector privado até ao ingresso no Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras;

Técnico superior de 1.a classe do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras (SEF — 1976 a 1978);

Consultor jurídico de 1.a classe (SEF — 1979);
Consultor jurídico principal (SEF — 1981);
Consultor jurídico assessor (SEF — 1986);
Consultor jurídico assessor principal (SEF — 1991);
Subdirector do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras desde 1995.

Formação profissional e actividades desenvolvidas:

Curso de contencioso administrativo;
Elaboração de diplomas legais, designadamente sobre direito de

estrangeiros, com destaque para o relativo à entrada, perma-
nência, saída e afastamento de estrangeiros de território nacio-
nal (Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto);

Participação em reuniões internacionais de âmbito bilateral e
comunitário, nomeadamente:

Comissão Mista Permanente de Cooperação entre Portugal
e a Guiné-Bissau (1978);

Comissão Mista Permanente de Cooperação entre Portugal
e Cabo Verde (1979);

Comissão Mista Luso-Espanhola para os Assuntos Consu-
lares (1979 e 1982);

Reunião Luso-Holandesa sobre questões relativas à situação
dos trabalhadores portugueses na Holanda (1990);

Reunião Luso-Suíça sobre questões relativas ao emprego
de trabalhadores portugueses na Suíça (1990);

Reunião Luso-Francesa no âmbito da negociação do Acordo
Relativo à Readmissão de Pessoas em Situação Irregular
(1992);

Análise dos actos comunitários relativos à livre circulação
dos trabalhadores (na fase que precedeu a adesão de
Portugal às Comunidades Europeias);

Comité Técnico para a Livre Circulação de Trabalhadores
(1985);

Grupo Ad Hoc Imigração e Grupo Director I, assegurando
por diversas vezes a chefia da delegação portuguesa;

Chefe da delegação portuguesa nas reuniões do Grupo Asilo
e do Centro de Informação, Reflexão e Intercâmbio em
Matéria de Asilo (CIREA);

Presidência do Grupo Asilo (presidência portuguesa do
Conselho das Comunidades Europeias, no 1.o semestre
de 1992);

Chefe da delegação portuguesa nas reuniões do Grupo
Migração (desde 1995);

Reuniões no âmbito do Acordo de Schengen;

Elaboração, entre outros, dos seguintes trabalhos:

O direito de asilo no âmbito comunitário e no Acordo de
Schengen;

Entrada, pemanência e saída do território português (texto
apresentado no seminário nacional relativo aos 30 anos
de livre circulação de trabalhadores);

Retorno dos requerentes cujos pedidos de asilo foram recu-
sados — comunicação apresentada no seminário luso-es-
panhol sobre asilo (1998).

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 3540/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, de 6 de Outubro de 1999, subdelego
no presidente da Secção Financeira do Grupo Territorial de Castelo
Branco, tenente-coronel de infantaria Manuel Alberto Mourão Rios,
as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do Conselho de Administração.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

19 de Janeiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto José
Monteiro Valente, major-general.
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Despacho n.o 3541/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 37/99, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, de 6 de Outubro de 1999, subdelego
no presidente da Secção Financeira da Companhia de Comando e
Serviços, capitão Carlos Manuel Fresco Dias da Costa de Infantaria,
as competências seguintes:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de vida cor-
rente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e em conformidade com as orientações emanadas do comandante
da brigada e ou do presidente do Conselho de Administração.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Janeiro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

19 de Janeiro de 2000. — O Comandante da Brigada, Augusto José
Monteiro Valente, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 3542/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 11 de Janeiro de 2000, precedendo concurso,
foi autorizado o contrato administrativo de provimento como técnico
superior de 2.a classe da carreira de jurista de Nuno da Câmara Cabral
Moreno, o qual fica colocado em Bragança. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3543/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 1 de Fevereiro de 2000, precedendo classi-
ficação de estágio, foram autorizadas as nomeações definitivas como
técnicos superiores de 2.a classe da carreira de jurista de Maria de
Fátima Ferreira Teixeira de Sousa, Júlio César Figueiredo Vila Santa,
Luís Manuel Banza Alves, Anabela Resende Arraiolos e Silva, Anabela
Pereira Martins, Domingas Teresa Teixeira Guerreiro Perino Maio,
Maria Helena dos Santos Mendes, Alberto de Jesus Ferreira e António
Luís Ferreira Ferrinho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3544/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 11 de Janeiro de 2000, precedendo concurso,
foram autorizados os contratos administrativos de provimento como
técnicos superiores de 2.a classe estagiários da carreira de jurista de
Sílvia dos Santos Silva, Isabel Cristina Martins de Paiva Santos e
Teresa Paula da Nóbrega Gomes Nogueira Malça, as quais ficam
colocadas no Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 3545/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Janeiro de 2000, precedendo concurso,
foi autorizado o contrato administrativo de provimento como técnico
superior de 2.a classe da carreira de jurista de Ana Cristina Ferrão
Morgado Fernandes Gomes Samuel, a qual fica colocada em Faro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Despacho n.o 3546/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no superintendente João
Luís Adrião de Castro Brito a competência que me foi delegada pelo
despacho n.o 1672/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, para autorizar despesas

com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de
obras públicas até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a,
pelo menos, duas entidades, sempre que o valor o justifique.

28 de Janeiro de 2000. — O Comandante Metropolitano, Carlos
Eduardo de Oliveira e Silva, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Mapa n.o 1/2000. — De acordo com o n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente ao
n.o 1 do artigo 2.o do mesmo diploma, relativo aos subsídios atribuídos
por este Governo Civil no 2.o semestre de 1999:

Beneficiário Montante Data

Avis — Assoc. Debate Ideias Concret.
Cult. Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00 12-8-99

Confraria Sr. Jesus Piedade . . . . . . . . . 100 000$00 16-9-99
Grupo Desportivo Montargilense . . . . 100 000$00 21-9-99
VII Jornadas Intern. Compl. Clin.

Geral Zona Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 3-11-99
Centro Recursos 1.o Ciclo CEFOPNA 50 000$00 15-11-99
Grupo Desportivo Portalegrense . . . . . 150 000$00 15-11-99
Teatro de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 15-11-99
ARANA — Assoc. Artesãos Norte

Alentejano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 15-11-99
Associação Artes Plásticas Campo

Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 29-11-99
Associação Juvenil Verdade . . . . . . . . . 50 000$00 29-11-99
Sociedade Musical Euterpe . . . . . . . . . 10 000$00 30-11-99
Estabelecimento Prisional Regional de

Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 30-11-99
Centro Reab. Form. Prof. Castelo de

Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 30-11-99
Centro Social Infantil «O Girassol» . . . 22 000$00 31-12-99
Centro Social Comunitário São Bar-

tolomeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 500$00 27-12-99
Obra de Santa Zita — Portalegre . . . . 23 750$00 20-12-99
Centro Social Jardim Infantil São Cris-

tóvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 500$00 17-12-99
Semi-Internato Barbacena . . . . . . . . . . 7 500$00 20-12-99
Santa Casa da Misericórdia de Alter

do Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 750$00 27-12-99
Centro de Bem Estar de Arronches . . . 10 000$00 27-12-99
Santa Casa da Misericórdia de Avis . . . 7 500$00 31-12-99
Santa Casa da Misericórdia de Campo

Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 500$00 30-12-99
Centro Paroquial Assistência Castelo

de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00 27-12-99
Santa Casa da Misericórdia do Crato 20 000$00 27-12-99
Obra de Santa Zita de Elvas . . . . . . . . 28 000$00 20-12-99
Associação de Assistência de Vila

Boim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 500$00 20-12-99
Associação Beneficência «Amigos de

Terrugem» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 750$00 20-12-99
Semi-Internato N.a Sr.a da Encarnação

(sede) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000$00 20-12-99
Idem (Anexo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500$00 20-12-99
Santa Casa da Misericórdia de Fron-

teira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 750$00 31-12-99
Idem, de Cabeço de Vide . . . . . . . . . . . 5 000$00 31-12-99
Idem, de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 250$00 27-12-99
Idem, de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . 35 000$00 27-12-99
Idem, de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . 16 250$00 27-12-99
Idem, de Alegrete . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 500$00 31-12-99
Idem, de Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 500$00 20-12-99
Idem, do Cano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500$00 31-12-99
Idem, do Gavião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 250$00 20-12-99
Fundação Infantário D. Anita — Gal-

veias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250$00 31-12-99
Associação Jardins Escolas João de

Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500$00 31-12-99
Casa do Povo de Fortios . . . . . . . . . . . . 5 500$00 31-12-99
Centro de Bem Estar Social da Urra . . . 9 500$00 27-12-99
Comissão Melhoramentos Sousel

(Casa Branca) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 250$00 31-12-99
Centro Social Diocesano St.o António

Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$00 31-12-99
Serviços Sociais da GNR — Portalegre 100 000$00 27-12-99
Idem, da PSP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 17-12-99
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Beneficiário Montante Data

Comissão Prom. Homenagear Dr.
Amorim Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 27-12-99

Sindicato Trab. Texteis, Lanif. Vestuá-
rio Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00 31-12-99

Agrupamento Escolas e J. I. Alter do
Chão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 750$00 22-12-99

Idem, de Arronches . . . . . . . . . . . . . . . 41 000$00 27-12-99
Idem, de Avis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 750$00 20-12-99
Idem, de Campo Maior . . . . . . . . . . . . 148 500$00 20-12-99
Idem, de Castelo de Vide . . . . . . . . . . . 51 000$00 31-12-99
Idem, do Crato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 500$00 20-12-99
Idem, da Boa Fé — Elvas . . . . . . . . . . . 129 750$00 22-12-99
Idem, de Santa Luzia — Elvas . . . . . . . 137 250$00 27-12-99
Idem, de Vila Boim — Elvas . . . . . . . . 93 750$00 30-12-99
Idem, de Fronteira . . . . . . . . . . . . . . . . 49 500$00 20-12-99
À Delegação Escolar de Gavião . . . . . 52 250$00 27-12-99
Ao Agrupam. Escolas St.o António das

Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 750$00 31-12-99
Idem, de Portagem — Marvão . . . . . . . 24 250$00 31-12-99
Idem, de Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . 57 750$00 27-12-99
Idem, de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 750$00 22-12-99
Idem, de Montargil . . . . . . . . . . . . . . . . 46 750$00 20-12-99
Idem, de Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . . 220 750$00 31-12-99
Idem, de José Régio . . . . . . . . . . . . . . . 98 500$00 20-12-99
Idem, Cristóvão Falcão . . . . . . . . . . . . . 64 250$00 20-12-99
À Delegação Escolar de Portalegre . . . 152 500$00 17-12-99
Ao Agrupam. Escolas e J. I. de Sousel 72 750$00 20-12-99

12 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 3547/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado da Indústria e
Energia:

Carla Denise Fernandes Filipitsch, técnica auxiliar de 1.a classe (car-
reira de técnico auxiliar), escalão 2, índice 215, do quadro de pessoal
da DGI, na situação de licença sem vencimento de longa dura-
ção — autorizada a regressar ao serviço, passando a sua categoria
a designar-se por técnico profissional de 1.a classe (carreira de téc-
nico profissional), de harmonia com a alínea d) do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 2671/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da directora-geral das Relações Económicas Internacionais de 28 de
Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para provimento de dois lugares na categoria de técnico
superior principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete para os Assun-
tos Comunitários, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 21/90, de 3 de Agosto.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as referidas vagas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de concepção, adaptação e ou
aplicação, executando com autonomia e responsabilidade, de métodos
e processos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho de carácter departamental e internacional,
tendo em vista a tomada de decisão superior.

4 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e a remuneração será pelo índice e escalão
fixados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar. As condições de trabalho e regalias

sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) As constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Possuir licenciatura adequada aos lugares a prover tendo em
conta o respectivo conteúdo funcional.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular eventualmente complementada por entrevista
profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares postos a concurso, com base na análise do respectivo
currículo profissional:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares a prover;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho dos lugares.

7 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, no exercício das competências
que lhe foram atribuídas pelo Ministro da Economia através do des-
pacho n.o 17 821/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de
11 de Setembro de 1999, podendo ser entregue directamente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secção de Pessoal,
sita na Avenida da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa Codex, nele
devendo indicar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém e respectiva antiguidade;
c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;

b) Declaração autenticada, emitida pelos serviços de origem, da
qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço (qualitativa e quanti-
tativa), reportada aos anos relevantes para efeitos de pro-
moção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b)
do n.o 5.1, que descreva as tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;
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f) Outros documentos autenticados comprovativos de elementos
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do ex-Gabinete para
os Assuntos Comunitários ficam dispensados de apresentação dos
documentos que constem dos respectivos processos individuais, bem
como dos documentos comprovativos dos requisitos especiais de
admissão, devendo estes ser oficiosamente entregues ao júri pelo Ser-
viço de Pessoal.

8.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 6/96, de
31 de Janeiro.

10 — As listas serão afixadas na Avenida da República, 79, 1.o,
e as notificações efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Margarida Elvira Mendes Grilo, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Manuel Aparício Metelo, chefe de divisão.
José Celestino Pereira, assessor.

Vogais suplentes:

Wanda Maria Conceição da Rosa, assessora.
José Ferreira Martinho, técnico superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Teresa Moura.

Direcção-Geral do Turismo

Rectificação n.o 448/2000. — Por ter saído com inexactidão o
louvor n.o 969/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
a p. 18 996, de 16 de Dezembro de 1999, referente à funcionária
do quadro da Direcção-Geral do Turismo Maria Tereza dos Santos
Cruz de Morais Canaveira, rectifica-se que onde se lê «Maria Teresa
dos Santos Cruz de Morais» deve ler-se «Maria Tereza dos Santos
Cruz de Morais Canaveira».

19 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 3548/2000 (2.a série). — Por despacho
do director da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
de 25 de Janeiro de 2000, foi autorizada a celebração de contrato
a termo certo da licenciada Ana Cristina Príncipe Coelho para exercer
as funções correspondentes a assistente administrativa principal, em
regime de substituição temporária, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, por um período de quatro meses, com efeitos a partir da data
da publicação no Diário da República sendo-lhe atribuída a remu-
neração mensal ilíquida de 135 000$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Director, Carlos Brandão.

Instituto Português da Qualidade

Rectificação n.o 449/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro
de 2000, a p. 1207, o aviso n.o 978/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «exonerada do seu anterior cargo» deve ler-se «exonerada
da sua anterior categoria».

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo da Rota da Luz

Aviso n.o 2672/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na secretaria da Região de Turismo
da Rota da Luz a lista de antiguidade do pessoal referente a 31
de Dezembro de 1999.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso, de
harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Francisco da Encarnação
Dias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3549/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 16.o e 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados
os requisitos previstos nos artigos 2.o e 14.o da Convenção Europeia
de Extradição, considero admissível o pedido de ampliação do pro-
cesso de extradição para Itália do cidadão italiano Guglielmo di Gio-
vine por ter sido condenado na Corte di Appello degli Abruzzi,
L’Aquila, pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes.

Guglielmo di Giovine foi entregue às autoridades italianas no dia
19 de Fevereiro de 1997, no âmbito do processo de extradição que
contra ele correu termos no Tribunal da Relação de Lisboa.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 3550/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Ana Margarida Montenegro Aragão Melchior Gomes, pelo exercício,
em regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na
comarca de Arraiolos, no período que decorre desde 21 de Setembro
de 1999 e enquanto se mantiver em exercício de funções, com exclusão
das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3551/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuenração de 90 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público ao licenciado
Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa, pelo exercício, em regime
de substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de
Tabuaço, com efeitos a partir de 27 de Setembro de 1999 e enquanto
permanecer no exercício das referidas funções, com exclusão das férias
judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 3552/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito José Alfredo de
Vasconcelos Sousa de Oliveira do Tribunal de Círculo de Pombal,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito no Tribunal da Comarca de Soure, no período compreendido
entre 19 de Abril e 15 de Julho de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3553/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 75 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Maria Adelaide Moreno Geraldes, pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Moga-
douro, a partir de 29 de Setembro de 1999 e enquanto se mantiver
em exercício de funções, com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3554/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Paula Albertina Afonso d’Oliveira Correia Mendes Maia, pelo exer-
cício, em regime de substituição, das funções de procurador-adjunto
na comarca de Armamar, no período que decorre desde 27 de Setem-
bro de 1999 e enquanto se mantiver em exercício de funções, com
exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3555/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito Armando Manuel
da Luz Cordeiro do Tribunal de Portel, pelo exercício, em regime
de acumulação, das funções de juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Reguengos de Monsaraz, no período compreendido entre 12 de
Março e 14 de Setembro de 1999, com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3556/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho, e dos artigos 77.o
e 78.o do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril (ETAF), e na sequência
de informação nesse sentido do Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, autorizo o abono de três quintos do vencimento
correspondente ao cargo de juiz de direito do Tribunal Administrativo
de Lisboa ao licenciado Rogério Paulo da Costa Martins, pelo exercício,
em regime de acumulação, das funções de juiz do referido Tribunal Admi-
nistrativo de Lisboa, no período compreendido entre 15 de Fevereiro
de 1999 e 15 de Julho do mesmo ano, com excepção do período de
férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3557/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito Jorge Manuel Alves
de Almeida Esteves da comarca de Baião (actualmente juiz titular
do 4.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos), pelo exercício,
em regime de acumulação, das funções de juiz de direito na comarca
de Mesão Frio, no período compreendido entre 18 de Setembro de
1998 e 14 de Setembro de 1999, com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3558/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito José Fernando
Cardoso Amaral do 1.o Juízo do Tribunal de Círculo de Gondomar,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito do Tribunal Colectivo da Comarca de Valongo, no período
compreendido entre 1 de Março de 1999 e 15 de Julho de 1999,
com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3559/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o, ambos
do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com a redacção
introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido
o Conselho Superior do Ministério Público, autorizo a remuneração
de um quinto do seu vencimento ao licenciado Paulo José Figueiredo
Lona, procurador-adjunto na comarca de São Vicente, por acumulação
destas funções com as de procurador-adjunto na comarca de Ponta
do Sol, no período compreendido entre 15 de Setembro de 1998 e
30 de Junho de 1999, com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3560/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
dois quintos do seu vencimento ao juiz de direito Pedro Miguel Freitas
do Soto Maior e Menezes do Tribunal Judicial da Comarca de Murça,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real, no período
compreendido entre 18 de Fevereiro e 15 de Julho de 1999, com
exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3561/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito Nuno Henrique Maga-
lhães Teixeira do 3.o Juízo Cível do Tribunal Judicial da Comarca
de Santo Tirso, pelo exercício, em regime de acumulação, das funções
de juiz de direito do 2.o Juízo Cível do Tribunal Judicial da Comarca
de Santo Tirso, no período compreendido entre 1 de Maio e 15 de
Julho de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3562/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito João Diogo de Frias
Rodrigues do Tribunal de Círculo de Abrantes, pelo exercício, em
regime de acumulação, das funções de juiz de direito do 1.o Juízo
do Tribunal Judicial de Abrantes, no período compreendido entre
1 de Novembro de 1998 e 30 de Março de 1999, com exclusão das
férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3563/2000 (2.a série). — Nos termos do dispsoto
no n.o 6 do artigo 63.o e do n.o 4 do artigo 64.o, ambos da Lei n.o 47/86,
de 15 de Outubro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior
do Ministério Público, autorizo a remuneração de um quinto do ven-
cimento à licenciada Ana Carla Mendes de Almeida, procuradora-
-adjunta na comarca do Seixal, por acumulação destas funções com
as de procuradora-adjunta na comarca de Lisboa, no período cor-
respondente aos meses de Julho, Agosto e Setembro de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Despacho n.o 3564/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atendo o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
quatro quintos do seu vencimento à juíza de direito Rute Alexandra
da Silva Sabino Lopes da comarca de Castelo de Vide, pelo exercício,
em regime de acumulação, das funções de juíza de direito na comarca
de Nisa, no período compreendido entre 17 de Setembro de 1998
e 15 de Setembro de 1999, com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3565/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos n.os 5 e 6 do artigo 68.o e do n.o 2 do artigo 69.o,
ambos da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, atento o parecer favorável
do Conselho Superior da Magistratura, autorizo a remuneração de
um quinto do seu vencimento ao juiz de direito José Eduardo Miranda
dos Santos Sapateiro do Tribunal do Trabalho de Torres Vedras,
pelo exercício, em regime de acumulação, das funções de juiz de
direito na comarca do Cadaval, no período compreendido entre 28 de
Janeiro e 17 de Março de 1999.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 3566/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuenração de 60 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público ao licenciado
Nuno Miguel Manso Lisboa Epifânio, pelo exercício, em regime de
substituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Almo-
dôvar, no período compreendido entre 27 de Setembro e 31 de Dezem-
bro de 1999, com exclusão das férias judiciais.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3567/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Dezembro de 1999:

Carlos Miguel Marau da Torre — contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções na Conservatória
do Registo Comercial de Cascais, com direito a remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Conservador, António da Silva Neves.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Rectificação n.o 450/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso 13 865/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
de 13 de Setembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «Maria Isabel
Santos Marques, 1.a nomeação/provisória (oficiosa)» deve ler-se
«Maria Isabel Santos Marques, 1.a nomeação/comissão de serviço».

26 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 3568/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Janeiro de 2000 do director do Gabinete de Direito Europeu:

Paula Maria dos Santos Mendonça, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro de pessoal deste Gabinete,
obtida a anuência da administradora do referido Instituto, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000, data a partir da qual ficará exo-
nerada do lugar de origem. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director, António da Costa Neves
Ribeiro.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 2673/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de assistente
administrativo. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 13 de
Janeiro de 2000 do director do Instituto de Medicina Legal de Coim-
bra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 25.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de uma vaga de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99,
de 16 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria de
assistente administrativo é o previsto no Decreto Regulamentar
n.o 20/85, de 1 de Abril, acrescido das funções de utilização do equi-
pamento informático (n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro).

6 — Local de trabalho e vencimento:
6.1 — O lugar a preencher insere-se no quadro de pessoal do Ins-

tituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de trabalho.
6.2 — O vencimento é o correspondente ao que, para esta categoria,

consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir adequado vínculo à função
pública e estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos — visam avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirão em duas provas escritas, com a duração de duas horas
cada, elaboradas de acordo com os programas de provas aprovados,
um pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (conhecimentos gerais), outro pelo
despacho conjunto n.o 1046/99, de 23 de Novembro, do Secretário
de Estado da Justiça e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999 (conhecimentos específicos).

Os dois programas de provas, bem como a legislação de apoio,
figuram em anexo ao presente aviso.
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8.1.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valores
em qualquer uma delas, considerando-se como tal, por arredonda-
mento, a classificação inferior a 9,5 valores, sendo a classificação deste
método de selecção o resultado da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nas duas provas.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos Serviços
Administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3 deste aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
inequivocamente:

1) A existência e a natureza do vínculo à função pública;
2) A categoria que detém;
3) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 7.1 do presente aviso, se não optar pela dis-
pensa referida no n.o 12;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 11 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
nos Serviços Administrativos do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Céu Pereira Carvalho Gonçalves Amaral, assis-
tente administrativa especialista do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

2.o Jorge Augusto Batista, assistente administrativo espe-
cialista do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José António Bernardes
Tralhão.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais
para ingresso nas carreiras/categorias

do grupo de pessoal administrativo

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos
para os concursos de ingresso

na carreira de assistente administrativo

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho.

4 — Início de funções — posse e aceitação — conceito e forma-
lidades.

5 — Noções de contabilidade pública — noções sobre receitas e des-
pesas públicas e suas classificações.

6 — Expediente e arquivo — circuito de correspondência.
7 — Património e economato.

Legislação

Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 15
de Janeiro.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com alterações contidas
na Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Carta Deontológica da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho.

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 2674/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — con-
curso interno de acesso geral para o provimento de três lugares de espe-
cialista superior de 1.a classe de medicina legal. — 1 — Faz-se público
que, por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, proferido ao abrigo da competência
atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24
de Janeiro, e o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de três vagas de especialista superior de 1.a classe de medi-
cina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra, constante do mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de
Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas ora postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.
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3 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o indicado nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/99,
de 31 de Maio.

6 — Local de trabalho e vencimento:
6.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

6.2 — O vencimento é o correspondente ao que, para esta categoria,
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio.

6.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser especialista superior de 2.a classe
de medicina legal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
com classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Método de selecção — conforme dispõe a alínea d) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio, será utilizada a avaliação
curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas de biologia e toxiologia forenses para as
quais o concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
correspondendo à classificação obtida na avaliação curricular.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos Serviços
Administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3 deste aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
inequivocamente:

1) A existência e a natureza do vínculo à função pública;
2) A categoria que detém;
3) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
4) As classificações de serviço dos anos relevantes para

a promoção;

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 7.1 do presente aviso, se o candidato não
optar pela dispensa referida no n.o 12.

12 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 11 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
nos Serviços Administrativos do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Andrade Vide Escada
Simões, directora do Serviço de Biologia Forense do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Estela Pinho Marques, investigadora principal da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, que
substitui a presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Dr.a Maria de Lurdes Santos, especialista superior prin-
cipal de medicina legal do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Margarida Garcia Andrade Firmo Nobre
Oliveira, especialista superior de 1.a classe de medicina
legal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Dr.a Paula Cristina V. Venâncio Monsanto, especialista
superior de 1.a classe de medicina legal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José António Bernardes
Tralhão.

Aviso n.o 2675/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — con-
curso interno para o provimento de dois lugares de chefe de sec-
ção. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 14 de Janeiro de
2000 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, proferido
ao abrigo da competência atribuída pelo artigo 25.o, n.o 2, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 18.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e o artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno para
o preenchimento de duas vagas de chefe de secção do quadro de
pessoal do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, constante do
mapa anexo à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das duas vagas acima indicadas, caducando logo que o mesmo se
verifique.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.
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5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria de
chefe de secção consiste na chefia e orientação das tarefas de natureza
administrativa inerentes a uma secção, numa das seguintes áreas: pes-
soal, contabilidade, aprovisionamento e património ou expediente
geral e arquivo.

6 — Local de trabalho e vencimento:
6.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

6.2 — O vencimento é o correspondente ao que, para esta categoria,
consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — estar numa das seguintes situações
profissionais:

a) Ser assistente administrativo especialista com classificação de
serviço não inferior a Bom;

b) Ser tesoureiro com classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos métodos de selecção, considerando não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores,
como tal se considerando por arredondamento a classificação inferior
a 9,5 valores.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos Serviços
Administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3 deste aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
inequivocamente:

1) A existência e a natureza do vínculo à função pública;
2) A categoria que detém;
3) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
4) As classificações de serviço dos últimos três anos;

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 7.1 do presente aviso, se o candidato não
optar pela dispensa referida no n.o 12;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 11 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
nos Serviços Administrativos do Instituto de Medicina Legal de
Coimbra.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria Isabel Martinho Correia de Frias Lopes, chefe
de secção do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2.o Bacharel Maria da Conceição de Cruz Rigueiro Gomes
de Castro, técnica especialista principal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José António Bernardes
Tralhão.

Aviso n.o 2676/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno de acesso geral para o provimento de três lugares de assis-
tente administrativo principal. — 1 — Faz-se público que, por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 do director do Instituto de Medicina Legal
de Coimbra, proferido ao abrigo da competência atribuída pelo
artigo 25.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com
o artigo 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e
o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para o preenchimento de
três vagas de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 434/99, de 16 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas ora postas a concurso, esgotando-se com o mesmo.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para o envio ou entrega das
candidaturas é de 10 dias úteis a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria de
assistente administrativo principal é o previsto no Decreto Regula-
mentar n.o 20/85, de 1 de Abril, acrescido das funções de utilização
do equipamento informático (n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro).

6 — Local de trabalho e vencimento:
6.1 — Os lugares a preencher inserem-se no quadro de pessoal do

Instituto de Medicina Legal de Coimbra, sendo neste o local de
trabalho.

6.2 — O vencimento é o correspondente ao que, para esta categoria,
consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6.3 — As regalias sociais e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a administração central e Ministério da
Justiça.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que, até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser assistente administrativo com, pelo
menos, três anos de efectivo serviço na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, devendo ser entregue nos Serviços
Administrativos do Instituto, durante as horas normais de expediente,
ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para
o Instituto de Medicina Legal de Coimbra, Largo da Sé Nova, 3000-213
Coimbra, considerando-se apresentado dentro do prazo, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 3 deste aviso de abertura.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como a data de validade do mesmo e serviço
de identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual constem
inequivocamente:

1) A existência e a natureza do vínculo à função pública;
2) A categoria que detém;
3) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
4) As classificações de serviço dos anos relevantes para

a promoção;

c) Curriculum vitae datado e assinado (quatro exemplares);
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

referidos no n.o 7.1 do presente aviso, se o candidato não
optar pela dispensa referida no n.o 12;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais exigidos na alínea e) do n.o 11 é dispensada, nesta
fase, desde que o requerente declare, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a sua situação em relação
a cada um dos requisitos.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no átrio do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte

composição:

Presidente — Dr. José António Bernardes Tralhão, administra-
dor do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Fernando Monteiro, assessor do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, que substitui o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Américo Braz Mendes, chefe de secção do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Céu Pereira Carvalho Gonçalves Amaral, assis-
tente administrativa especialista do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

2.o Jorge Augusto Batista, assistente administrativo espe-
cialista do Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José António Bernardes
Tralhão.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3569/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no conselho de
administração do IFADAP, constituído pelo Dr. Carlos Manuel Inácio
Figueiredo, pelo engenheiro Tito Joaquim da Silva Rosa, pelo enge-
nheiro Fernando António Carreira da Conceição Coucelo, pelo
Dr. António Manuel da Silva Osório e pelo engenheiro José António
de Sousa Canha, a competência para a prática dos seguintes actos:
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, até ao limite
de 200 000 contos, dispensar da celebração de contrato escrito e pro-
ceder à escolha do respectivo procedimento, nos termos, respecti-
vamente, da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, do artigo 60.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 79.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.
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O presente despacho produz efeitos desde 7 de Janeiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no âmbito
dos poderes delegados desde a referida data até à da publicação do
presente despacho.

18 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 3570/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Hélia Correia de Almeida, Maria de Lurdes da Conceição Santos
e Maria Fraústo Almeida Palma, técnicos profissionais de 1.a classe
da carreira técnica profissional do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, téc-
nicos profissionais principais da carreira técnica profissional, esca-
lão 5, índice 285, escalão 240, e escalão 5, índice 285, respecti-
vamente, do mesmo quadro, considerando-se exoneradas dos seus
anteriores cargos a partir da data da aceitação dos novos lugares.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 3571/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar:

Maria Isabel Portela do Rosário Luís, Maria Eduarda de Sousa Men-
des Coelho Serafim, Maria Teresa de Jesus Vaz Teixeira e Ana
Paula Martins da Costa Henriques técnicas profissionais especia-
listas da carreira técnica profissional de laboratório do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral — nomeadas definitivamente, prece-
dendo concurso, técnicas profissionais especialistas principais da
carreira técnica profissional de laboratório, escalão 2, índice 315,
escalão 1, índice 305, escalão 2, índice 315, e escalão 2, índice 315,
respectivamente, do mesmo quadro, considerando-se exoneradas
dos seus anteriores cargos a partir da data da aceitação dos novos
lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 3572/2000 (2.a série). — Por despachos
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e dos Secretários de Estado da Administração Pública e do Orçamento
de, respectivamente, 24 de Novembro de 1998, 26 de Fevereiro de
1999 e 18 de Outubro de 1999:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes licenciados:

Filipa João San’tana Pinares Antunes Rovisco, Margarida Albuquer-
que Bártolo Moura, Maria Cristina Brito Alves, Maria Manuel Fra-
dinho Garrão, Pedro Miguel Vilas Boas de Freitas Dias, Rui de
Andrade Quental Mendes e Rute Amorim Vieira, com efeitos
reportados a 1 de Dezembro de 1999, e Ricardo Jorge Neves Bet-
tencourt da Silva e Susana Isabel Rodrigues dos Reis, com efeitos
reportados a 1 de Janeiro de 2000, para o desenvolvimento de
actividades no âmbito da homologação dos produtos fitofarmacêu-
ticos, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o
e no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
até ao prazo máximo de três anos. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 2677/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 1 e no n.o 9 do despacho n.o 10 747/98, de 25
de Junho, verificada a conformidade da candidatura apresentada pela
empresa INTERSUINOS — Suínos de Portugal, L.da, torno público
o seguinte:

1 — É autorizado à INTERAVES — Suínos de Portugal, L.da, o
direito de utilizar o rótulo constante do anexo do presente diploma.

2 — A CONTROLVET — Consultoria Veterinária, L.da, é reco-
nhecida como organismo independente de controlo do rótulo que
consta do anexo do presente diploma.

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

ANEXO

Carne de suíno

1 — O rótulo tem a forma de um rectângulo, cuja cor de fundo
é uma transição gradual e descendente da cor branca para verde.

2 — A parte superior do rótulo apresenta o logótipo da empresa,
em letras vermelhas.

3 — Abaixo deste insere-se a fotografia de um porco em cor natural.
4 — Mais abaixo encontra-se a denominação do produto, «Carne

de porco» e as menções «Carne magra e tenra»; «Resíduos e aditivos
controlados regularmente» e «Controlo da Qualidade efectuado por
entidades independentes».

5 — Na parte inferior do rótulo encontra-se um rectângulo de fundo
branco.

Nesse rectângulo branco estão indicadas as seguintes informações:
a menção Produção Nacional, o número de produtor, o número do
lote, o registo veterinário oficial do Matadouro e o registo veterinário
oficial do estabelecimento de desmancha e embalagem. Sobrepondo-se
ao lado direito desse rectângulo aparece o distintivo de aprovação
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

6 — Junto ao rebordo inferior, encontra-se o endereço da empresa,
«Quinta da Várzea — Espinheira — 2065 Alcoentre» e a menção
«Informação ao consumidor: 263 489 293».

Rectificação n.o 451/2000. — Segundo comunicação do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, o aviso n.o 1183/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de
24 de Janeiro de 2000, cujo original se encontra arquivado neste orga-
nismo, saiu com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam.
Assim, onde se lê «Nesse rectângulo branco estão indicadas as seguin-
tes informações: no lado esquerdo, o número da etiqueta, o número
do brinco que identifica o animal e o número da exploração de origem;
no lado direito, as marcas sanitárias do matadouro Santacarnes e
da sala de desmancha Belgados» deve ler-se «Nesse rectângulo branco
estão indicadas as seguintes informações: no lado esquerdo, o número
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da etiqueta, o número do lote que identifica o grupo de animais
e o número da exploração de origem; no lado direito, as marcas
sanitárias do matadouro Santacarnes e da sala de desmancha Bel-
gados».

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3573/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alí-
nea c) do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por
findas, a seu pedido, as funções de director-geral do Ensino Superior,
cargo para que havia sido nomeado pelo despacho conjunto n.o 907/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 1998, do Doutor Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

2 — O presente despacho produz efeitos a 31 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 3574/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alí-
nea c) do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por
findas, a seu pedido, as funções de subdirectora-geral do Ensino Supe-
rior, cargo para que havia sido nomeada pelo despacho n.o 22 403/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 1998, da Doutora Maria Luís Rocha Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos a 31 de Janeiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 3575/2000 (2.a série). — Nos termos da Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso dos poderes que me foram dele-
gados pelo despacho n.o 23 869/99, de 8 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999,
subdelego nos directores regionais de Educação, mestre Jorge Ilídio
Faria Martins, licenciado Rui Alberto Nunes dos Santos, licenciado
António João Cisneiro Sardinha, Doutor José Casa Nova Tavares
Travassos e licenciado António Francisco Ventura Pina, em relação
às respectivas regiões, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:
1.1 — Aprovar os projectos de execução acompanhados das res-

pectivas plantas de localização e licenciar as instalações dos esta-
belecimentos do 1.o ciclo do ensino básico e da rede pública da edu-
cação pré-escolar;

1.2 — Aprovar a localização e os projectos de edificação das res-
tantes instalações escolares e autorizar a respectiva aquisição, arren-
damento e expropriação;

1.3 — Autorizar a emissão de cheques precatórios;
1.4 — Autorizar a abertura dos concursos de obras, de forneci-

mentos e aquisição de bens e serviços, quando as respectivas bases
de licitação não ultrapassem 100 000 000$ e estejam incluídos no plano
anual aprovado superiormente;

1.5 — Aprovar os processos de concurso e os projectos de execução
das obras, fornecimentos e aquisições de bens previstos no número
anterior, nos termos da lei;

1.6 — Autorizar as despesas relativas a revisões de preços calculadas
nos termos previstos na lei, quando referentes a obras ou forneci-
mentos incluídos no plano anual aprovado superiormente e autorizar
o seu pagamento;

1.7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias e depósitos de
garantias em todos os processos em que as mesmas tenham sido
prestadas;

1.8 — Autorizar as despesas até ao valor de 100 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos de aplicação de dotações orçamentais ou de planos anuais
previamente aprovados e aprovar as respectivas minutas contratuais;

1.9 — Autorizar despesas até ao valor de 40 000 000$ com aquisição,
arrendamento e expropriação de terrenos e edifícios para instalações
escolares;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de
obras públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao montante
de 25 000 000$;

1.11 — Autorizar até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
própria do tipo de procedimento ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.12 — Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias,
por motivos cuja responsabilidade não seja imputada aos empreiteiros
ou fornecedores;

1.13 — Aprovar os autos de recepção provisória ou definitiva;
1.14 — Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais

ou outras entidades cujo valor não ultrapasse os montantes legalmente
estabelecidos;

1.15 — Indicar a pessoa que, nos processos de actualização de renda
de prédios ocupados por instalações escolares, deve receber a noti-
ficação para contestar o pedido e acompanhar os demais termos de
processo, bem como designar o representante do Estado nas comissões
de avaliação, de acordo com o disposto no Decreto n.o 37 021, de
21 de Agosto de 1948, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 377/84, de 14 de Março, no Decreto Regulamentar n.o 28/87,
de 24 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 436/83, de 19 de Dezembro;

1.16 — Autorizar a concessão de subsídios de viabilização, nos ter-
mos e ao abrigo do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21
de Novembro.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a mobilidade do pessoal não docente e docente,

com os limites das quotas fixadas, quando aplicáveis, para estes
últimos;

2.2 — Homologar a colocação de docentes resultantes de concursos
e respectivos contratos;

2.3 — Autorizar a celebração de novos contratos de serviço docente
nos termos da lei;

2.4 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para a disciplina de Educação Moral e Religiosa
Católica, bem como as propostas de colocação de docentes para a
disciplina de Educação Moral e Religiosa de outras Confissões;

2.5 — Homologar as propostas de colocação dos professores de
técnicas especiais;

2.6 — Homologar o parecer da junta médica regional nas situações
previstas na Portaria n.o 1213/92, de 24 de Dezembro;

2.7 — Homologar o processo eleitoral respeitante às comissões exe-
cutivas instaladoras;

2.8 — Autorizar a prestação de actividade lectiva a membros das
direcções executivas e das comissões executivas instaladoras;

2.9 — Autorizar as licenças e dispensas previstas na Lei n.o 142/99,
de 31 de Agosto, relativamente a pessoal docente ou não docente;

2.10 — Assegurar e coordenar o processo de colocação de pro-
fessores para os cursos nocturnos dos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico;

2.11 — Autorizar as dispensas de serviço docente previstas no n.o 11
do Despacho Normativo n.o 185/92, de 8 de Outubro;

2.12 — Conceder dispensa oficial de serviço a docentes que par-
ticipem em acções de formação no País ou no estrangeiro até ao
limite de três dias por ano lectivo;

2.13 — Autorizar a aposentação voluntária de funcionários e agen-
tes nos termos do disposto do Decreto-Lei n.o 116/85, de 19 de Abril.

3 — No âmbito da acção social escolar e complementar:
3.1 — Autorizar a abertura dos concursos de fornecimentos e aqui-

sição de bens e serviços quando as respectivas bases de licitação não
ultrapassem 100 000 000$;

3.2 — Aprovar os processos de concurso e respectivas minutas dos
contratos para fornecimentos e aquisição de bens e serviços com os
limites e nos termos previstos no número anterior;

3.3 — Proceder à gestão do pessoal das residências de estudantes.
4 — Assinar, em representação do Ministério da Educação, os con-

tratos-programas celebrados com as entidades a financiar na sequência
das candidaturas selecionadas nos concursos integrados no Programa
de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar regulado
pelo despacho conjunto n.o 291/97, de 4 de Setembro.

5 — Ficam os directores regionais de Educação autorizados a sub-
delegar as competências enunciadas neste despacho nos responsáveis
pelos serviços da direcção regional, neles se incluindo os coordena-
dores de área educativa.

6 — Nos casos previstos no número anterior, deverão os directores
regionais de Educação comunicar, de imediato, o teor dos respectivos
despachos de subdelegação.

7 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 28 de
Outubro de 1999 pelos directores regionais de Educação, no âmbito
dos poderes agora subdelegados.

11 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 2678/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio 1983-1985:

Classificação
Profissional

—
ValoresEducação Física:

Filomena Margarida Rodrigues de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 15

27 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio
Nunes.

Aviso n.o 2679/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio 1981-1983:

Classificação
Profissional

—
ValoresEducação Física:

Ana Margarida Pires Saraiva Januário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

27 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio
Nunes.

Aviso n.o 2680/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de
11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Paula Teresa Seabra Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

5.o grupo:

Florbela Rodrigues Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra

Ensino secundário

4.o grupo A:

Helena do Carmo Ferreira Cardoso Arede . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

Educação Física:

Maria João dos Santos Ruas Marrafa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa

Ensino secundário

9.o grupo:

Maria Guilhermina Leite Velho Mendo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

8.o grupo A:

Maria João Lima Mano Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação do Porto

Ensino secundário

1.o grupo:

Paula Maria Leite da Silva Cabral Monteiro de Almeida . . . 13

Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário

5.o grupo:

Maria Emília da Fonseca e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

1.o grupo:

João Manuel Lopes Réquio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório

Educação Musical:

António Carlos Teixeira Santos e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
José Eduardo de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

1.o grupo:

Marco Aurélio Lyrio Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino preparatório

5.o grupo:

Amândio José Pintado Neto da Cunha Melo . . . . . . . . . . . . . 12,5

Ensino secundário

Maria Leonor Abrunhosa Amaral Lacerda Mendes . . . . . . . 14
Maria Madalena Caetano Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria de Pilar Estevens Jorge dos Santos Silva . . . . . . . . . . . 14,5

27 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.
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Aviso n.o 2681/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

O docente está dispensado da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino Secundário Classificação
profissional

—
Valores

9.o grupo:

José Manuel Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

27 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2682/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano de 1993-1994:

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Visual:

Maria Otília de Jesus Diogo Carrasqueira . . . . . . . . . . . . . . 14

27 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2683/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1992-1994:

Faculdade de Teologia
da Universidade Católica Portuguesa

Classificação
Sede de Lisboa profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Francisco José Flamino Correia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2684/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica, a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1993-1994, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Faculdade de Teologia
da Universidade Católica Portuguesa

Classificação
Núcleo do Porto profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

José Manuel Pereira de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2685/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda de Educação Moral e
Religiosa Católica, a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1998-1999:

Instituto Superior de Estudos Teológicos
Classificaçãode Coimbra profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Ana Rita Pereira Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento da Edu-
cação Básica, a Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular
e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2686/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa a dois formandos do ensino secundário
a seguir indicados, os quais concluíram com aproveitamento, no ano
lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço através
da Universidade Aberta e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta
Classificação

Ensino secundário profissional
—

Valores1.o grupo:

Catarina Filomena Oliveira Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . 13
José Luís Nunes Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Despacho n.o 3576/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
hoje, é revogado, nos termos do artigo 147.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, o despacho que homologou a classificação
profissional da professora Maria do Carmo Botelho de Athaíde Ama-
ral Ferreira, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de
13 de Agosto de 1999, e substituído pelo seguinte cujo conteúdo se
transcreve:

«Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, e por meu despacho, proferido
no uso de competência delegada que me é atribuída pelo despacho
n.o 11 652/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 17 de Junho de 1999, publica-se a homologação da classificação
profissional da professora do ensino secundário Maria do Carmo Bote-
lho de Athaíde Amaral Ferreira, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1995, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de
1994-1995, o curso de qualificação em Ciências da Educação em
regime de voluntariado, na Universidade Aberta, e encontra-se dis-
pensada do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta
Classificação

Ensino secundário profissional
—

Valores8.o grupo A:

Maria do Carmo Botelho de Athaíde Amaral Ferreira . . . . . 13,5»

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 3577/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de manter em 1999-2000 o número de docentes que ingressaram
nos quadros distritais de vinculação nos termos do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro;

Considerando o disposto no artigo 39.o daquele diploma legal, desig-
nadamente a movimentação do pessoal docente;

Nos termos do n.o 2 desta disposição legal, determino e fixo para
1999-2000 o número de lugares de cada um dos quadros distritais
de vinculação do 1.o ciclo do ensino básico e da educação pré-escolar,
criados pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, conforme consta
do mapa seguinte.

17 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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MAPA

Distritos

Quadros distritais de vinculação

Professores do 1.o ciclo do ensino básico Educadores de infância

Lugares existentes
em 1998-1999

Lugares
a concurso

para 1999-2000

Lugares
não recuperados
para 1999-2000

Lugares
em 1999-2000

Lugares existentes
em 1998-1999

Lugares
a concurso

para 1999-2000

Lugares
não recuperados
para 1999-2000

Lugares
em 1999-2000

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 1 136 60 63 1 133 199 21 13 207
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . 389 30 27 392 122 15 1 136
Braga . . . . . . . . . . . . . . . 1 703 100 86 1 717 213 20 20 213
Bragança . . . . . . . . . . . . 467 35 21 481 84 10 5 89
Castelo Branco . . . . . . . 510 30 27 513 101 10 4 107
Coimbra . . . . . . . . . . . . 942 35 35 942 257 20 14 263
Évora . . . . . . . . . . . . . . . 344 30 24 350 95 10 3 102
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . 676 40 40 676 104 20 9 115
Guarda . . . . . . . . . . . . . 508 35 23 520 173 10 2 181
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . 955 50 44 961 216 24 11 229
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 2333 190 255 2 268 335 40 23 352
Portalegre . . . . . . . . . . . 276 26 13 289 85 15 2 98
Porto . . . . . . . . . . . . . . . 2 538 170 185 2 523 328 50 41 337
Santarém . . . . . . . . . . . . 610 70 82 598 192 30 15 207
Setúbal . . . . . . . . . . . . . 1 142 80 80 1 142 103 10 10 103
Viana do Castelo . . . . . 480 25 23 482 106 14 4 116
Vila Real . . . . . . . . . . . . 669 20 27 662 82 10 2 90
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . 1 201 70 40 1 231 347 30 24 353

Totais . . . . 16 879 1 096 1 095 16 880 3 142 359 203 3 298

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Despacho n.o 3578/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Alentejo de 15 de Dezembro de 1999, con-
sideram-se concluídos, por desistência dos candidatos, os procedi-
mentos a que se refere o concurso interno de ingresso para preen-
chimento de um lugar na categoria de motorista de ligeiros da carreira
de motorista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, aberto pelo
aviso n.o 13 565/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205,
de 2 de Setembro de 1999, por os candidatos admitidos não terem
comparecido à prova de conhecimentos para a qual haviam sido con-
vocados através de ofícios registados.

20 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Despacho n.o 3579/2000 (2.a série). — Por despacho do subs-
tituto legal do director regional do Ambiente — Alentejo de 29 de
Dezembro de 1999:

Francisco Carlos Estrela Maia Lopes Faria, vigilante da natureza de
2.a classe do quadro do Instituto de Conservação da Natu-
reza — nomeado, precedendo concurso, em comissão extraordiná-
ria de serviço, estagiário da carreira técnica superior do grupo de
pessoal técnico superior do quadro da Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo (índice 310). (Não carece de fiscalização pré-
via de Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O Substituto Legal do Director Regio-
nal, José Gabriel dos Santos Ramalho.

Despacho n.o 3580/2000 (2.a série). — Por despacho do subs-
tituto legal do director regional do Ambiente — Alentejo de 29 de
Dezembro de 1999:

Joana Rosa Martinho Branco, servente do quadro da Direcção Regio-
nal do Ambiente — Alentejo — nomeada precedendo concurso em
comissão extraordinária de serviço, operadora de reprografia da
carreira de operador de reprografia do grupo de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo (escalão 1, índice 120). (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 452/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a declaração n.o 12/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000, a p. 1180, rectifica-se
que onde se lê «Para os devidos efeitos se declara que Celestina
Rosa Coelho Roberto Nunes, Graciosa Pereira Quintas Guedes de
Carvalho, Hermínia da Glória Pinheiro e Emília Graça Anselmo Lean-
dro, candidatas classificadas em 2.o, 3.o, 6.o, e 7.o lugares respecti-
vamente, no concurso interno de ingresso para o preenchimento de
seis lugares vagos na categoria de auxiliar administrativo do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, a
que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 28 de Maio de 1999, foram retiradas da lista de classificação
final, por terem recusado ser providas nos lugares a que têm direito
de acordo com a sua ordenação» deve ler-se «Para os devidos efeitos
se declara que Celestina Rosa Coelho Roberto Nunes, Lúcia Maria
Ferreira Fraga, Hermínia da Glória Pinheiro e Emília Graça Anselmo
Leandro, candidatas classificadas em 2.o, 5.o, 6.o e 7.o lugares res-
pectivamente, no concurso interno de ingresso para o preenchimento
de seis lugares vagos na categoria de auxiliar administrativo do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, a
que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 28 de Maio de 1999, foram retiradas da lista de classificação
final, por terem recusado ser providas nos lugares a que têm direito
de acordo com a sua ordenação».

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Chefe de Repartição, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 3581/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do IM de 18 de Janeiro de 2000:

Ana Conceição Filomena dos Milagres Monteiro, operadora de sis-
tema principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal do
ex-INMG — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de operador de sistema-chefe do mesmo quadro, ficando
exonerada da categoria anterior a partir da data da publicação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 555/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 27 de Dezembro de 1999, entre
o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo pre-
sidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direc-
ção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Carla Alexandra Faria
Brito Gonçalves, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 65 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 556/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 27 de Dezembro de 1999, entre
o Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo pre-
sidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direc-
ção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Cátia Veríssimo Tímula,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho das funções de administrativo auxi-
liar, com a remuneração mensal de 65 600$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 557/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Pedro Miguel Lopes Rocha Pires,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho das funções de gerente de loja,
com a remuneração mensal de 467 100$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 558/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Maria Paula Marques Teixeira da
Costa Murta Bettencourt, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das
funções de subgerente de loja, com a remuneração mensal de 432 900$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 559/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Nuno Miguel Pinto Cardoso, nos ter-
mos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo
por objecto o desempenho das funções de subgerente de loja, com
a remuneração mensal de 432 900$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 560/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Maria de Fátima Pereira Oliveira
Pratas Dias Cavaleiro, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das

funções de secretariado e apoio administrativo, com a remuneração
mensal de 131 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 561/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Mónica Schwartz Martins, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por
objecto o desempenho das funções de secretariado e apoio admi-
nistrativo, com a remuneração mensal de 131 100$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 562/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Carla Isabel Nunes Vilela Pereira,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho das funções de administrativo auxi-
liar, com a remuneração mensal de 65 600$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 563/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Bruno Miguel Martins Rodrigues,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho das funções de administrativo auxi-
liar, com a remuneração mensal de 65 600$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 564/2000. — Foi celebrado contrato de
trabalho, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, entre o Instituto
de Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente, licen-
ciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção, licenciado
Joaquim de Jesus Gonçalves, e Mário Júlio Castro Ferreira de Mes-
quita Borges, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
administrativo auxiliar, com a remuneração mensal de 65 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Edital n.o 97/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel José dos San-
tos Silva, professor catedrático e reitor da Universidade da Beira
Interior, faz saber, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 13.o (recrutamento de assistentes estagiários) do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, que:

1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente
edital no Diário da República, para recrutamento de docentes para
a área científica a seguir indicada, a que são admitidos os candidatos
que possuam as licenciaturas definidas para a mesma ou equivalentes,
com informação final mínima de Bom:

Referência 1 — Engenharia Civil — licenciatura em Engenharia
Civil ou do Ambiente para leccionar, entre outras, Instalações
de Tratamento e Impactes Ambientais e desenvolver douto-
ramento no correspondente domínio do conhecimento.

2 — Os docentes a admitir nos termos do n.o 1 desempenharão
as suas funções na Universidade da Beira Interior, de acordo com
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o conteúdo funcional previsto para a categoria no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, com a remuneração correspondente fixada na
legislação aplicável.

3 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão a concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da Beira
Interior, donde conste o nome completo, filiação, data e local de
nascimento, morada e número de telefone ou requerimento tipo (for-
mulário), instruído, em princípio, com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento ou pública-forma do bilhete
de identidade;

b) Certificado do registo criminal;
c) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-

pensável ao exercício da função, feito por meio de atestado
do delegado de saúde da área de residência do interessado;

d) Certificado de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória
(antitetânica);

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo da licenciatura ou curso superior
equivalente e respectiva classificação final referida no n.o 1;

g) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-
mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo.

4 — Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

5 — As candidaturas apresentadas para cada uma das referências
serão apreciadas pelo conselho científico da Universidade/comissão
científica departamental, da correspondente área científica.

6 — A definição da(s) licenciatura(s) afim(ns) considerada(s) rele-
vante(s) e adequada(s) à área científica do concurso, os critérios de
apreciação e ponderação da avaliação curricular e eventualmente da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas das reuniões do júri (comissão científica departamental) do
concurso, sendo aos mesmos facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — A ordenação dos candidatos admitidos a concurso será efec-
tuada numa escala de 0 a 20 valores, mediante avaliação curricular
através de apreciação global baseada na média do curso, nas clas-
sificações das disciplinas em que irão colaborar, na disponibilidade
para a prestação de serviço em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, experiência anterior, apetência para as actividades de inves-
tigação que interessam à Universidade da Beira Interior e trabalhos
publicados, podendo ainda incluir uma entrevista profissional de
selecção.

8 — A lista de candidatos e de classificação final será afixada no
departamento da correspondente área científica e nos Serviços Aca-
démicos (Sector de Concursos e Actos Académicos).

9 — O formulário encontra-se disponível nos Serviços Académicos
da Universidade da Beira Interior, para onde poderão ser solicitados
exemplares de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas
e 30 minutos (telefones: 275319736, 275319737, telefax: 275319737
e na Internet no seguinte endereço: (http://academicos.ubi.pt/rec-
docentes).

10 — As candidaturas deverão ser apresentadas, dentro do prazo
do concurso, nos Serviços Académicos da Universidade da Beira Inte-
rior (Sector de Concursos e Actos Académicos), Rua do Marquês
d’Ávila e Bolama, 6201-001 Covilhã, pessoalmente no horário de aten-
dimento ao público, das 10 horas e 30 minutos às 15 horas, ou pelo
correio com aviso de recepção.

23 de Janeiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Edital n.o 98/2000 (2.a série). — 1 — O Prof. Doutor José Manuel
Nunes Castanheira da Costa, reitor da Universidade da Madeira, torna
público que está aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, 2.a série, e
em conformidade com os artigos 11.o, 12.o e 13.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais disposições legais em vigor, concurso docu-
mental para recrutamento de uma vaga para professor auxiliar, assis-

tente ou assistente estagiário, em regime de contrato administrativo
de provimento e além do quadro da Universidade da Madeira, para
o Departamento de Matemática.

Exige-se doutoramento, mestrado ou licenciatura na área de
Matemática.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos licenciados (em
Matemática) que tenham obtido classificação final mínima de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Classificação final do doutoramento, mestrado e licenciatura;
b) Classificação nas disciplinas da área científica de matemática;
c) Disponibilidade em integrar projectos de investigação e linhas

de desenvolvimento, nomeadamente em análise estocástica
e de dimensão infinita, física matemática, sistemas não linea-
res e complexos;

d) Análise do currículo científico;
e) Disponibilidade para início imediato de funções em dedicação

exclusiva;
f) Entrevista, se julgada necessária.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

necessária ao cargo, feita por meio de atestado do delegado
ou subdelegado de saúde da área da residência do interessado;

e) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

g) Documento comprovativo da licenciatura ou curso superior
equivalente, de mestrado, caso se candidate a assistente ou
de doutoramento caso se candidate a professor auxiliar;

h) Certificado discriminativo das disciplinas e respectiva clas-
sificação da licenciatura;

i) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-
mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

j) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções a tempo integral e dedicação exclusiva.

5 — Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas a) a g) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições,
a comprovar com os referidos documentos.

6 — A remuneração base está prevista no estatuto remuneratório
do pessoal docente universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

25 de Janeiro de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Protocolo (extracto) n.o 1/2000. — Por meu despacho de 7 de
Outubro de 1999, foi homologado o protocolo de cooperação cele-
brado entre o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade e o Serviço de Saúde de Macau, que se encontra anexo.

25 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Protocolo de cooperação entre o Instituto de Ciências Biomé-
dicas de Abel Salazar da Universidade do Porto e os Serviços
de Saúde de Macau.

Considerando que o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar é uma escola multidisciplinar e multiprofissional na área de bio-
logia básica, que envolve, no âmbito do ensino, não só a medicina
como outras profissões no sector da saúde, alicerçada na investigação
básica ou aplicada;
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Considerando ainda que, no âmbito da investigação científica, o
Instituto está envolvido numa vasta gama de programas, em con-
sequência dos quais estabeleceu relações com outras instituições nacio-
nais e estrangeiras, incluindo projectos de cooperação com outros
países, particularmente da União Europeia;

Considerando que os Serviços de Saúde de Macau, de entre as
suas competências, possuem uma similitude de objectivos e de áreas
de intervenção, nomeadamente no que concerne às atribuições do
Laboratório de Saúde Pública, tanto ao nível de acções directas, como
ao nível de colaboração com outros organismos e instituições na rea-
lização de projectos de investigação de âmbito territorial ou inter-
nacional, nas áreas da saúde ambiental e da biologia médica:

Entre:

O Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, adiante
designado por ICBAS, representado pela presidente do con-
selho directivo; e

Os Serviços de Saúde de Macau, adiante designados por SSM,
representados pelo seu director;

celebra-se o presente protocolo, nos termos seguintes:

Cláusula 1.a

Objectivo

O presente protocolo estabelece, com base no princípio da reci-
procidade de compromissos e de encargos resultantes da sua aplicação,
as formas de cooperação entre o ICBAS e os SSM, visando o apro-
veitamento das potencialidades destas entidades, na perspectiva do
estabelecimento de um clima de cooperação, essencialmente nas áreas
do ensino, da formação profissional, dos estudos, da investigação e
do apoio científico e tecnológico.

Cláusula 2.a

Formas de cooperação

A cooperação entre o ICBAS e os SSM revestirá, entre outras,
as seguintes formas:

1 — Apoio científico e tecnológico nas áreas da biologia médica
e da saúde ambiental, privilegiando, entre outros:

a) Desenvolvimento e expansão de estudos no campo da biologia
molecular e celular, da genética molecular e da imunologia;

b) Desenvolvimento e expansão de estudos sobre a qualidade
da água e sobre higiene alimentar.

2 — Desenvolvimento de estudos e projectos comuns de investi-
gação, principalmente nos domínios da saúde, das ciências do meio
aquático e do ambiente.

3 — Apoio em áreas de formação — pós-graduação, sob a forma
de cursos, estágios, mestrados ou doutoramentos, nas vertentes de
biologia celular, biologia molecular, bioquímica, epidemiologia e
bioestatística, genética, imunologia, saúde pública, toxicologia ambien-
tal, entre outras, na óptica do reforço das capacidades próprias.

4 — Tendo em atenção as capacidades do ICBAS e de outras ins-
tituições com as quais mantém protocolos ou está associado e a diver-
sidade de acções que este protocolo envolve, o ICBAS desempenhará
o papel de ponto focal da rede de instituições universitárias, por-
tuguesas e da União Europeia que as entidades signatárias considerem
convenientes, por forma a assegurar flexibilidade e operacionalidade
na execução dessas acções.

Cláusula 3.a

Gestão do protocolo

1 — É criada uma comissão mista, constituída por dois represen-
tantes de cada entidade signatária, a indicar pelos respectivos
responsáveis.

2 — A comissão mista reunirá ordinariamente uma vez por ano,
elaborando o plano anual de acções e o relatório de execução anual
do presente protocolo, podendo ser realizadas reuniões extraordi-
nárias, quando tal se justifique.

3 — A comissão mista, tendo em atenção o n.o 4 da cláusula 2.a,
poderá solicitar a presença nas suas reuniões de outras pessoas ou
entidades que vierem a ser associadas à execução do presente
protocolo.

Cláusula 4.a

Encargos

1 — Os encargos decorrentes da realização das acções de coope-
ração serão suportados por uma ou por ambas as partes, com base
em acordo prévio.

2 — O ICBAS e os SSM, eventualmente em conjunto com outras
entidades, poderão candidatar-se a financiamentos nacionais ou inter-
nacionais destinados a cooperação, nas áreas previstas por este
protocolo.

Cláusula 5.a

Duração do protocolo

O presente protocolo vigora pelo período de um ano, conside-
rando-se automaticamente e sucessivamente renovado por igual
período de tempo, se não for denunciado por nenhuma das partes,
de acordo com o previsto na cláusula 6.a

Cláusula 6.a

Cessação do protocolo

1 — O presente protocolo pode ser denunciado, por escrito, por
iniciativa de qualquer das partes, com a antecedência mínima de
90 dias, relativamente ao termo do prazo.

2 — O protocolo pode ainda cessar, a qualquer tempo, por comum
acordo das partes.

Cláusula 7.a

Entrada em vigor

O presente protocolo entra em vigor à data da sua assinatura.

25 de Agosto de 1999. — O Director dos Serviços de Saúde de
Macau, João Maria Larguito Claro. — A Presidente do Conselho
Directivo do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da
Universidade do Porto, Corália Maria Fortuna de Brito Vicente.

Protocolo (extracto) n.o 2/2000. — Por meu despacho de 7 de
Outubro de 1999, foi homologado o protocolo de cooperação cele-
brado entre o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade e o Instituto Superior de Serviço Social do Porto, que
se encontra anexo.

25 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Convénio de cooperação entre o Instituto de Ciências Biomé-
dicas de Abel Salazar e o Instituto Superior de Serviço Social
do Porto.

1 — Introdução — o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar da Universidade do Porto com sede no Porto, representado pela
presidente do conselho directivo, Prof.a Doutora Corália Vicente, e
o Instituto Superior de Serviço Social do Porto, com instalações no
Porto e em Matosinhos (Senhora da Hora), representada pela pre-
sidente do conselho directivo, Dr.a Maria Cidália Queiroz, consideram
do maior interesse para a prossecução dos objectivos destes orga-
nismos a colaboração nos domínios das especialidades de ambas as
partes, pelo que estabelecem o presente convénio.

2 — Finalidade — o presente convénio tem como finalidade o esta-
belecimento de acções de cooperação técnico-científico, nos domínios
das especialidades de ambas as partes — ciências sociais e da saúde —,
de acordo com as acções concretas que se indicam nos números
seguintes:

3 — Acções de cooperação — as acções de cooperação a empreen-
der, sem prejuízo das que, no futuro, venham a definir-se, classi-
ficam-se em:

Cooperação técnica;
Projectos conjuntos;
Apoio logístico e recursos humanos;
Documentação e informação;
Formação e especialização.

Cada uma das acções de cooperação será formalizada através de
protocolo ou de contratos específicos, ao abrigo deste convénio.

3.1 — Cooperação técnica — as duas partes comprometem-se a
estabelecer entre si formas de cooperação no planeamento e execução
de estudos e de projectos nos domínios da sua especialidade.

3.2 — Projectos conjuntos — as duas partes comprometem-se a
estabelecer programas para a realização de estudos de interesse
comum, em particular para os de investigação, nomeadamente os que
são promovidos pelas diversas instituições da Europa comunitária,
e a estabelecer equipas mistas, quando tal seja necessário à pros-
secução deste objectivo.

3.3 — Apoio logístico e recursos humanos — as duas partes com-
prometem-se a colaborar na obtenção de recursos materiais, humanos
e de financiamento, e a facultar o acesso aos respectivos meios labo-
ratoriais e computacionais, quando necessários aos desenvolvimentos
das acções de cooperação.

3.4 — Documentação e informação — as duas partes comprome-
tem-se a trocar a documentação e a informação necessárias ao desen-
volvimento das acções de cooperação, incluindo resultados de estudos
anteriores considerados não confidenciais, e a trocar informações
sobre as respectivas actividades de forma a permitir a identificação
de áreas de intervenção com interesse mútuo. Será incentivada a pro-
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dução conjunta de documentos, nomeadamente de artigos científicos
e técnicos para revistas e reuniões científicas.

3.5 — Formação e especialização — as duas partes comprome-
tem-se a facilitar e promover, sempre que possível, a participação
de licenciados, investigadores, bolseiros e técnicos de cada uma das
partes em acção de formação e de especialização ou de pós-graduação
da outra parte e a proporcionar os meios financeiros para tais acções,
quando tal seja de interesse comum.

4 — Gestão do convénio — a gestão do convénio será feita por
comissão coordenadora constituída pelos presidentes das duas enti-
dades e pelos responsáveis de cada especialidade, um de cada parte,
até um máximo de oito membros.

A comissão coordenadora reunirá uma vez por ano para apreciar
e relatar as acções realizadas e para propor e avaliar planos de acti-
vidades e orçamentos.

A gestão de cada acção de cooperação, de acordo com as decisões
da comissão coordenadora, será feita de modo permanente pelos res-
ponsáveis da especialidade ou das especialidades envolvidas na acção,
em número igual de cada parte.

5 — Vigência e alterações do convénio:
5.1 — O presente convénio entra em vigor com a sua assinatura

e durante um prazo de três anos, sendo renovado automaticamente
se nenhuma das partes o denunciar com a antecedência mínima de
três meses relativamente ao termo do prazo em curso.

5.2 — Durante a sua vigência, o convénio poderá ser rescindido
por comum acordo de ambas as partes.

14 de Setembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo
do ISSSP, Maria Cidália Queiroz. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo do ICBAS, Corália Vicente.

Protocolo (extracto) n.o 3/2000. — Por meu despacho de 7 de
Outubro de 1999, foi homologado o protocolo de cooperação cele-
brado entre o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade e o Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, que se encontra anexo.

25 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Protocolo de cooperação entre o INETI e o ICBAS
relativo ao Projecto TAPAC/PROTAP

Pelo presente documento o Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, no seguimento INETI, com sede social na
Estrada do Paço do Lumiar em Lisboa, número de contribuinte
501391606 e representado pelo seu presidente, Prof. Doutor Henrique
F. Machado Jorge, e o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar (ICBAS) da Universidade do Porto, situado no Largo do
Prof. Abel Salazar, 2, Porto, número de contribuinte 501631720, repre-
sentado pela presidente do conselho directivo, Prof.a Doutora Corália
Maria Fortuna de Brito Vicente, com domicílio profissional na mesma
morada, confirmam um acordo nas seguintes condições:

1 — Objecto do presente protocolo — é objecto deste protocolo
a avaliação da toxicidade letal e subletal de dois compostos alternativos
aos pré-tratamentos com crómio hexavalente utilizados na indústria
de componentes automóvel para três níveis tróficos de ecossistemas
dulçaquículas a diferentes níveis de organização biológica.

2 — Acções previstas — a acção solicitada ao ICBAS pelo INETI
será prestada através do Laboratório de Ecotoxicologia do ICBAS,
do qual é responsável a Prof.a Doutora Lúcia Guilhermino, e engloba:

2.1 — Realização de ensaios agudos convencionais com:

Chlorella vulgaris (nível trófico 1);
Daphnia magna (nível trófico 2);
Poecilia reticulata (nível trófico 3).

2.2 — Realização de ensaios in vivo a nível subindividual com:

Chlorella vulgaris (nível trófico 1);
Daphnia magna (nível trófico 2);
Poecilia reticulata (nível trófico 3).

2.3 — Elaboração de relatórios circunstanciados conducentes à
interpretação global dos resultados obtidos.

3 — Faseamento — as acções mencionados no n.o 2 serão execu-
tadas de forma a serem convenientemente inseridas nos planeamentos
do INETI e do ICBAS, sendo à partida previsto o seguinte calendário:

Fase 1 — testes convencionais agudos (Setembro de
1999 — Fevereiro de 2000);

Fase 2 — testes a nível subindividual (Fevereiro — Julho de
2000).

4 — Meios necessários:
4.1 — Participação do ICBAS:
4.1.1 — Meios materiais;

4.1.2 — Meios humanos — participará pelo ICBAS a equipa do
Laboratório de Ecotoxicologia dirigida pela Prof.a Doutora Lúcia
Guilhermino.

4.2 — Participação do INETI:
4.1.1 — Meios materiais — o INETI participará neste acordo atra-

vés de um financiamento de acordo com as condições de pagamento
definidas no n.o 5. Participará ainda de acordo com o n.o 3 no for-
necimento dos compostos envolvidos no estudo e com o fornecimento
dos elementos documentais considerados indispensáveis à optimização
dos resultados do estudo experimental pelo ICBAS;

4.1.2 — Meios humanos — será coordenadora no âmbito do pre-
sente acordo a Doutora Maria Elisabete Moreira de Almeida, direc-
tora do Laboratório de Tintas e Revestimentos.

5 — Obrigações e encargos — o curso estimado para o INETI, da
execução pelo ICBAS das acções previstas no n.o 2, é de 2 432 000$,
acrescidos de IVA à taxa em vigor.

Esta iniciativa é baseada num planeamento inicial de ensaios e
de acordo com os custos por ensaio fornecido pelo ICBAS ao INETI.
Este valor deverá ser pago pelo INETI ao ICBAS da forma seguinte:

900 000$ (+IVA), à data da assinatura do protocolo (mediante
apresentação de factura pelo ICBAS);

1 200 000$ (+IVA), na data de apresentação do relatório cor-
respondente à primeira fase definida no n.o 3;

332 000$, à data da entrega do relatório final.

6 — Pagamentos — os pagamentos por parte do INETI deverão
ser realizados no prazo de 30 dias a contar das datas de emissão
das facturas emitidas pelo ICBAS;

7 — Gestão — a gestão do projecto ficará a cargo do ICBAS, que
se obriga a esclarecer qualquer dúvida apresentada pela coordenadora
do acordo por parte do INETI.

8 — Duração — este acordo entra em vigor à data da sua assinatura
e cessa em 30 de Junho de 2000 com a entrega do último relatório
por parte do ICBAS.

9 — Rescisão e denúncia:

1) O protocolo poderá ser rescindido, a todo o tempo, por acordo
das partes; ou denunciado por qualquer delas através de carta
registada enviada à outra parte com a antecedência mínima
de 60 dias;

2) Em caso de rescisão ou denúncia do presente protocolo as
partes obrigam-se a cumprir as obrigações assumidas.

10 — Resolução de conflitos — quaisquer litígios emergentes da
interpretação e execução do presente protocolo serão dirimidos no
seio de um tribunal arbitral, a constituir nos termos e para os efeitos
do disposto na Lei n.o 36/86, de 29 de Agosto.

30 de Julho de 1999. — Pelo INETI, H. Machado Jorge. — Pelo
ICBAS, Corália Maria Fortuna de Brito Vicente.

Protocolo (extracto) n.o 4/2000. — Por meu despacho de 7 de
Outubro de 1999, foi homologado o protocolo de cooperação cele-
brado entre o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade e a Associação para o Apoio à Bovinicultura Leiteira
do Norte, que se encontra anexo.

25 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Protocolo de cooperação entre o Instituto de Ciências Biomé-
dicas de Abel Salazar e a Associação para o Apoio à Bovi-
nicultura Leiteira do Norte.

O Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar e a Associação
para o Apoio à Bovinicultura Leiteira do Norte consideram de muito
interesse para o desenvolvimento agrário da Região do Norte o esta-
belecimento de relações de cooperação em áreas significativas da sua
actividade. Assim, as entidades, representadas respectivamente pelo
presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar e pelo presidente do conselho de administração da
Associação para o Apoio à Bovinicultura Leiteira do Norte, acordam
o seguinte:

Cláusula 1.a

É celebrado um protocolo de cooperação entre o Instituto de Ciên-
cias Biomédicas de Abel Salazar e a Associação para o Apoio à Bovi-
nicultura Leiteira do Norte, adiante designados abreviadamente por
ICBAS e ABLN, respectivamente.
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Cláusula 2.a

O presente protocolo estabelece as principais formas de cooperação
entre o ICBAS e a ABLN, visando o melhor e mais eficaz apro-
veitamento das suas potencialidades e a valorização dos seus recursos
em acções de apoio e dinamização do sector agrário.

Cláusula 3.a

A cooperação entre o ICBAS e a ABLN deverá situar-se, nomea-
damente, nos domínios do melhoramento genético e da reprodução
animais e revestirá, fundamentalmente, as seguintes modalidades:

Acções de formação;
Acções de informação;
Acções de investigação;
Acções de transferência de tecnologia;
Acções de cooperação.

Cláusula 4.a

As acções de formação poderão, de entre outras, ser desenvolvidas
nas seguintes áreas:

a) Prestação de apoio técnico e logístico mútuo, ainda que a
acção de formação seja apenas da responsabilidade de uma
das partes;

b) Participação, como formadores, dos docentes e técnicos de
ambas as entidades em acções de interesse comum;

c) Promoção e apoio na realização de estágios, conferências,
seminários, visitas de estudo programadas e outras acções
em domínios congéneres.

Cláusula 5.a

As acções de informação visam a permuta ou intercâmbio de infor-
mação sobre todas as matérias consideradas de interesse mútuo e
que se relacionam com os domínios de cooperação identificados.

Cláusula 6.a

A cooperação em acções de investigação consistirá no desenvol-
vimento comum de programas ou trabalhos de pesquisa, bem como
a exploração e divulgação dos seus resultados.

Cláusula 7.a

As acções de transferência de tecnologia traduzem-se no reconhe-
cimento e estudo de novos processos tecnológicos e a sua testagem,
com vista à sua aplicação prática.

Cláusula 8.a

As acções de cooperação visam a colaboração conjunta com enti-
dades terceiras, nacionais ou estrangeiras, que visem aspectos que
se relacionem com os domínios de cooperação referidos.

Cláusula 9.a

Os encargos económicos decorrentes deste protocolo deverão ser
objecto, sempre e em cada caso específico, de acordo prévio entre
as partes.

Cláusula 10.a

1 — O presente protocolo é válido por um ano, automaticamente
prorrogável por igual período, salvo denúncia de uma das partes,
que deverá ser comunicada, por escrito, com a antecedência mínima
de 60 dias sobre o termo do período em curso.

2 — Em caso de cessação, será salvaguardada a continuidade dos
programas em execução, os quais deverão prosseguir até ao seu termo.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do
ICBAS, (Assinatura ilegível.) — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração da ABLN, (Assinatura ilegível.)

Resolução n.o 30/2000 (2.a série). — Pela resolução n.o 36/99/PL,
do plenário do senado, em sua reunião de 16 de Dezembro de 1999,
foi aprovada a seguinte alteração ao Regulamento Orgânico e ao
quadro do pessoal não docente da Faculdade de Economia desta
Universidade, em substituição do aprovado pela resolução
n.o 32/95/PL, do mesmo órgão, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro de 1995.

26 de Janeiro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Regulamento Orgânico e de Definição do Quadro de Pessoal
não Docente da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.o

Natureza

O presente Regulamento estabelece a estrutura orgânica da Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto (adiante designada por
Faculdade), bem como o respectivo quadro, competências e forma
de recrutamento e de provimento do pessoal não docente.

Artigo 2.o

Estrutura orgânica

A estrutura orgânica da Faculdade compreende os Serviços Admi-
nistrativos, os Serviços Financeiros, a Biblioteca, o Serviço de Infor-
mática, o Gabinete de Imagem e Comunicação, o Gabinete de Apoio
ao Aluno, o Gabinete Técnico, o Gabinete de Manutenção e os Ser-
viços Auxiliares.

CAPÍTULO II

Serviços Administrativos

Artigo 3.o

Definição e estrutura

Os Serviços Administrativos da Faculdade são dirigidos pelo res-
pectivo director de serviços, desenvolvem as suas actividades nos domí-
nios dos assuntos académicos, dos recursos humanos, de expediente
e arquivo e compreendem as seguintes secções: Alunos de Licen-
ciatura, Alunos de Pós-Graduação, Recursos Humanos e ainda Expe-
diente e Arquivo.

Artigo 4.o

Secção de Alunos de Licenciatura

À Secção de Alunos de Licenciatura compete:

a) Prestar informações orais e escritas sobre as condições de
ingresso e de frequência nos cursos de licenciatura da
Faculdade;

b) Elaborar os editais, avisos e ofícios relativos aos diversos actos
académicos, tais como matrículas, inscrições, transferências,
reingressos, mudanças de curso, habilitações especiais e paga-
mento de propinas;

c) Executar os serviços respeitantes a matrículas e inscrições;
d) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-

lar dos alunos, organizando e mantendo actualizado o arquivo
dos respectivos processos individuais;

e) Apoiar o conselho directivo na organização do acesso aos
cursos de licenciatura;

f) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência, licencia-
tura e outras relativas a actos que constem do serviço e não
sejam de natureza reservada;

g) Preparar elementos relativos a alunos para responder às soli-
citações do Instituto Nacional de Estatística, dos órgãos com-
petentes do Ministério da Educação e ainda destinados a
publicações da Universidade do Porto ou outras;

h) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
serviço dos alunos de licenciatura.

Artigo 5.o

Secção de Alunos de Pós-Graduação

À Secção de Alunos de Pós-Graduação compete:

a) Prestar informações orais e escritas sobre as condições de
ingresso e de frequência nos cursos de nível pós-graduado
da Faculdade;

b) Organizar e preparar os processos relativos às candidaturas
dos cursos de nível pós-graduado;

c) Executar os serviços respeitantes a matrículas e inscrições;
d) Proceder ao registo de todos os actos respeitantes à vida esco-

lar dos alunos, organizando e mantendo actualizado o arquivo
dos respectivos processos individuais;

e) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência e outras
relativas a actos que constem do serviço e não sejam de natu-
reza reservada;

f) Preparar a realização de provas académicas dos alunos de
pós-graduação;
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g) Preparar elementos relativos a alunos para responder às soli-
citações do Instituto Nacional de Estatística, dos órgãos com-
petentes do Ministério de Educação e ainda destinados a
publicações da Universidade do Porto ou outras;

h) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
serviço dos alunos de pós-graduação.

Artigo 6.o

Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos compete:

a) Preparar os processos relativos ao recrutamento, selecção e
provimento, bem como à promoção, recondução, prorrogação,
mobilidade, exoneração, rescisão de contratos, aposentação
e demissão de pessoal;

b) Instruir os processos relativos a faltas, acidentes em serviço,
licenças, acumulações, equiparações a bolseiro e dispensas
do serviço docente;

c) Proceder à inscrição do pessoal da Faculdade na Caixa Geral
de Aposentações;

d) Elaborar os mapas de faltas, licenças de todo o pessoal e
listas de antiguidade, assim como as listas nominativas de
pessoal docente previstas no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de
Março;

e) Instruir os processos relativos ao adiamento ou substituição
de obrigações militares do pessoal;

f) Organizar e manter actualizados os processos individuais do
pessoal;

g) Passar as certidões e declarações relativas a pessoal que sejam
da competência da Faculdade;

h) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, designadamente os respeitantes a abono
de família, prestações complementares, ADSE, pensão de
sobrevivência e subsídio por morte;

i) Organizar e manter actualizados os dados relativos ao cadas-
tro do pessoal;

j) Promover a divulgação de toda a informação relativa a con-
cursos, internos e externos à Faculdade, no âmbito da Uni-
versidade do Porto, bem como de toda a legislação consi-
derada de importância vital para a formação do funcionário
público em geral;

l) Promover a divulgação das acções de formação e aperfei-
çoamento do pessoal não docente, bem como assegurar o
andamento dos pedidos de frequência de tais acções;

m) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas
respeitantes ao pessoal.

Artigo 7.o

Secção de Expediente e Arquivo

À Secção de Expediente e Arquivo compete:

a) Assegurar o registo e o encaminhamento da correspondência;
b) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente geral

da Faculdade;
c) Prestar apoio de secretariado aos órgãos de gestão da Facul-

dade, às estruturas orgânicas previstas no presente Regula-
mento e aos docentes no desempenho de funções ligadas à
carreira universitária e à Faculdade;

d) Prestar apoio ao conselho directivo na elaboração dos horários
dos diferentes cursos e na utilização das instalações, nomea-
damente das salas de aula;

e) Organizar e assegurar a manutenção do arquivo inactivo;
f) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas

respeitantes ao expediente e ao arquivo geral da Faculdade.

CAPÍTULO III

Serviços Financeiros

Artigo 8.o

Definição e estrutura

Os Serviços Financeiros da Faculdade são dirigidos pelo respectivo
director de serviços, desenvolvem as suas actividades nos domínios
dos assuntos de contabilidade, finanças e património e compreendem,
além do Gabinete de Gestão Financeira e da Tesouraria, as seguintes
secções: Contabilidade, Compras e Economato e a de Inventário e
Património.

Artigo 9.o

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento e organizar os processos
de alteração orçamental, designadamente os de transferências
de verbas;

b) Organizar a conta de gerência;
c) Proceder à relevação contabilística de todos os movimentos

patrimoniais e de resultados, de acordo com o plano de con-
tabilidade aprovado;

d) Elaborar periodicamente as peças de síntese e os mapas pre-
vistos no plano de contabilidade;

e) Organizar e apresentar mensalmente ao conselho adminis-
trativo o balancete referente ao mês anterior;

f) Informar os processos relativos à arrecadação de receitas e
realização de despesas, bem como os relativos às aplicações
financeiras;

g) Elaborar as guias e as relações para entrega ao Estado ou
outras entidades das importâncias de retenção na fonte de
impostos, do IVA e de quaisquer outras que lhes pertençam
e lhes sejam devidas;

h) Elaborar a requisição de fundos;
i) Informar os processos no que respeita à legalidade e cabi-

mento de verba;
j) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter

à apreciação e aprovação do conselho administrativo;
k) Instruir os processos relativos à autorização de prestação de

horas extraordinárias e de pagamento de serviços e deslo-
cações de pessoal para posterior tratamento contabilístico;

l) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da
Secção;

m) Assegurar em geral todas as demais tarefas de natureza
contabilística.

Artigo 10.o

Tesouraria

À Tesouraria, dirigida pelo tesoureiro nomeado para o efeito, sob
proposta do director dos Serviços Financeiros, compete:

a) Preencher e assinar os recibos relativos à cobrança dos ren-
dimentos próprios da escola;

b) Dar entrada na Tesouraria a todas as receitas por que é res-
ponsável o conselho administrativo;

c) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-
selho administrativo;

d) Devolver diariamente aos serviços competentes a documen-
tação respeitante aos pagamentos efectuados;

e) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-
mentos e entradas de valores;

f) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,
as respectivas receitas, em conformidade com as guias ou
relações organizadas pelos serviços;

g) Manter rigorosamente actualizada a escrita da Tesouraria,
de modo a ser possível verificar em qualquer momento a
exactidão dos fundos em cofre e em depósito.

Artigo 11.o

Secção de Compras e Economato

À Secção de Compras e Economato compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços;
b) Organizar os processos de aquisição nos termos das dispo-

sições legais vigentes;
c) Manter em armazém o material de uso corrente indispensável

ao regular funcionamento dos serviços;
d) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da

Secção;
e) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes a

compras e aquisições.

Artigo 12.o

Secção de Inventário e Património

À Secção de Inventário e Património compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis dos serviços;

b) Velar pelo aproveitamento do material e das instalações da
Faculdade;

c) Zelar pelo cumprimento das determinações relativas à segu-
rança das instalações, pessoal e equipamento;
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d) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente da
Secção;

e) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
património da Faculdade.

Artigo 13.o

Gabinete de Gestão Financeira

Adstrito aos Serviços Financeiros, e na dependência do respectivo
director de serviços, funciona um Gabinete de Gestão Financeira,
ao qual compete:

a) Executar os estudos técnico-económicos e de índole financeira
que lhe forem solicitados;

b) Assegurar o acompanhamento e execução dos projectos e
acções com comparticipação comunitária;

c) Apoiar os professores responsáveis por projectos e acções
individuais a programas com financiamento comunitário ou
nacional e assegurar o acompanhamento e execução finan-
ceira sempre que solicitado;

d) Elaborar o plano de contas da Faculdade de acordo com
o Decreto-Lei n.o 323/97, de 3 de Setembro;

e) Apoiar a implementação da contabilidade digráfica e asse-
gurar o seu acompanhamento;

f) Elaborar mapas e relatórios de execução e avaliação orça-
mental que se mostrem necessários ao controlo de gestão;

g) Participar nos processos de obras, de aquisição de bens e
serviços e gestão do património sempre que solicitado.

CAPÍTULO IV

Biblioteca

Artigo 14.o

Definição

A Biblioteca, que constitui uma divisão, é dirigida pelo director
da Biblioteca, nomeado nos termos dos Estatutos da Faculdade, o
qual será coadjuvado no exercício das suas funções pelo chefe de
divisão.

Artigo 15.o

Competências

Compete à Biblioteca:

a) Atender e orientar os utilizadores, desenvolvendo acções de
formação adequadas no âmbito da metodologia e pesquisa
bibliográfica;

b) Proceder ao tratamento técnico (catalogação, indexação e
classificação) da documentação adquirida;

c) Implementar e desenvolver sistemas de tratamento informa-
tizado de documentos;

d) Organizar catálogos de monografias e publicações periódicas,
incluindo a bibliografia científica desenvolvida na Faculdade;

e) Desenvolver actividades de informação documental na escola;
f) Promover, sob a orientação do director da Biblioteca, o pro-

cesso de selecção e aquisição de bibliografia de apoio ao
ensino e à investigação, sem prejuízo da respectiva contri-
buição orçamental da despesa;

g) Cooperar com serviços e instituições afins, tendo em vista
a troca de informações e a partilha de recursos disponíveis;

h) Assegurar em geral todas as demais tarefas da Biblioteca.

CAPÍTULO V

Serviço de Informática

Artigo 16.o

Definição

O Serviço de Informática, que constitui uma divisão, é dirigido
pelo director do parque informático, nomeado nos termos dos Esta-
tutos da Faculdade, o qual será coadjuvado no exercício das suas
funções pelo chefe de divisão.

Artigo 17.o

Competências

Compete ao Serviço de Informática:

a) Assessorar tecnicamente as direcções dos restantes serviços
da Faculdade;

b) Elaborar os estudos conducentes à definição das políticas de
informática da Faculdade;

c) Supervisionar os processos de aquisição de equipamentos e
de suportes lógicos;

d) Conceber os critérios de confidencialidade e de privacidade
dos dados e das aplicações;

e) Proceder à realização e ou manutenção das aplicações, uti-
lizando para o efeito as metodologias apropriadas;

f) Elaborar a documentação funcional e orgânica e os manuais
de exploração e de apoio ao utilizador;

g) Estudar detalhadamente as seguranças das aplicações e as
formas de recuperação em caso de falhas;

h) Gerir e optimizar os recursos do sistema, de forma a ultra-
passar situações de estrangulamento e ou saturação;

i) Proceder à identificação, análise e resolução dos incidentes
de exploração;

j) Assegurar em geral todas as demais tarefas de apoio que
sejam de natureza informática.

CAPÍTULO VI

Gabinete de Marketing e Comunicação

Artigo 18.o

Definição

O Gabinete de Marketing e Comunicação (GMC) é dirigido pelo
director do GMC, nomeado nos termos dos Estatutos da Faculdade,
o qual será coadjuvado no exercício das suas funções pelo técnico
superior adstrito ao GMC por si designado.

Artigo 19.o

Competências

Compete ao Gabinete de Marketing e Comunicação (GMC):

a) Editar brochura(s) sobre a Faculdade e os seus cursos, quer
para responder aos pedidos de informação quer com intuitos
de divulgação;

b) Divulgar informações sobre a Faculdade, sejam informações
de natureza científica ou de outra natureza igualmente
importante;

c) Apoiar a organização de eventos, conferências, seminários,
colóquios, etc., e manter um arquivo documental sobre eles;

d) Procurar apoios e patrocínios para eventos importantes e para
a instituição de prémios escolares;

e) Assegurar em geral os contactos com a comunicação social.

CAPÍTULO VII

Gabinete de Apoio ao Aluno

Artigo 20.o

Definição

O Gabinete de Apoio ao Aluno (GAPA) é dirigido pelo director
do GAPA, nomeado nos termos dos Estatutos da Faculdade, o qual
será coadjuvado no exercício das suas funções pelo técnico superior
adstrito ao GAPA por si designado.

Artigo 21.o

Competências

Compete ao Gabinete de Apoio ao Aluno (GAPA):

a) Comunicar com outras instituições de ensino, nomeadamente
aquelas com as quais existem programas de intercâmbio e
protocolos de cooperação ao nível da mobilidade de estu-
dantes;

b) Responder a diversos pedidos de informação sobre a Facul-
dade e os seus cursos, por parte de instituições de ensino
(nacionais e estrangeiras) e outras;

c) Apoiar os órgãos de gestão competentes a angariar estágios
curriculares e dar apoio na busca de saídas profissionais para
os jovens licenciados;

d) Assegurar os contactos com a Reitoria da Universidade do
Porto para assuntos no âmbito das actividades referidas nas
alíneas anteriores;

e) Comunicar e coordenar actividades com os organismos geri-
dos pelos alunos, no âmbito das actividades referidas nas alí-
neas anteriores;

f) Assegurar em geral os contactos com o exterior sempre que
estes envolvam aspectos relacionados com os alunos.
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CAPÍTULO VIII

Gabinete Técnico

Artigo 22.o

Definição

O Gabinete Técnico é orientado pelo técnico superior e ele adstrito,
nomeado para o efeito pelo conselho directivo, e compreende a Secção
de Apoio ao Ensino e à Investigação.

Artigo 23.o

Competências

Compete ao Gabinete Técnico:

a) Assegurar o secretariado técnico dos conselhos directivo, cien-
tífico e pedagógico;

b) Elaborar estudos e relatórios de interesse para os órgãos de
gestão;

c) Dar apoio na apresentação da candidatura da Faculdade a
programas comunitários de financiamento, bem como na ela-
boração dos correspondentes relatórios;

d) Apoiar o conselho directivo na elaboração anual do relatório
e contas e do plano de actividades;

e) Assegurar o secretariado técnico dos directores dos cursos
de mestrado e de licenciatura no desempenho das suas com-
petências específicas.

CAPÍTULO IX

Gabinete de Manutenção

Artigo 24.o

Definição

O Gabinete de Manutenção é dirigido pelo técnico superior de
categoria mais elevada a ele adstrito e tem na sua dependência o
pessoal operário e auxiliar afecto ao exercício das respectivas com-
petências.

Artigo 25.o

Competências

Compete ao Gabinete de Manutenção:

a) Velar pela conservação do material e das instalações da
Faculdade;

b) Zelar pela manutenção das instalações e dos equipamentos
da Faculdade;

c) Propor a execução de obras de conservação ou reparação
ou de simples arranjos das instalações;

d) Propor, quando tal se justifique, a realização de contratos
de manutenção, conservação e segurança das instalações;

e) Apoiar os restantes serviços no lançamento e apreciação de
concursos que tenham por objectivo a realização de obras
ou contratos de manutenção, conservação ou reparação ou
de instalações;

f) Organizar e assegurar um serviço de manutenção;
g) Organizar e assegurar um serviço de higiene e segurança no

trabalho, incluindo um posto de primeiros socorros.

CAPÍTULO X

Serviços Auxiliares

Artigo 26.o

Definição

Os Serviços Auxiliares são orientados pelo encarregado do pessoal
auxiliar, que trabalhará sob a superintendência do director dos Serviços
Administrativos.

Artigo 27.o

Competências

Compete aos Serviços Auxiliares:

a) Prestar o apoio necessário ao bom funcionamento das aulas;
b) Assegurar o estabelecimento e o atendimento das ligações

telefónicas;
c) Colaborar com os restantes serviços com vista à melhor uti-

lização dos meios materiais da Faculdade;
d) Assegurar a limpeza corrente das instalações e dos equi-

pamentos;
e) Orientar o funcionamento da reprografia;
f) Orientar e coordenar os serviços de vigilância contratados

pela Faculdade;
g) Assegurar a segurança das instalações.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 28.o

Quadro do pessoal

O quadro do pessoal não docente consta do mapa anexo ao presente
Regulamento.

Artigo 29.o

Recrutamento e provimento

1 — Ao recrutamento e provimento do pessoal a que se refere
o artigo anterior é aplicável a lei geral ou especial sobre carreiras
da função pública.

2 — Os lugares de director de serviços serão providos de acordo
com as normas aplicáveis ao pessoal dirigente, por despacho do reitor,
sob proposta do conselho directivo da Faculdade, de entre funcionários
que cumulativamente possuam curso de licenciatura, sejam detentores
de categoria integrada em carreira do grupo de pessoal técnico supe-
rior e possuam seis anos de experiência profissional em cargos inse-
ridos no mesmo grupo de pessoal.

3 — Os lugares de chefe de divisão serão providos de acordo com
as normas aplicáveis ao pessoal dirigente, por despacho do reitor,
sob proposta do conselho directivo da Faculdade, de entre:

a) Funcionários que cumulativamente possuam curso de licen-
ciatura, sejam detentores de categoria integrada em carreira
do grupo de pessoal técnico superior e possuam quatro anos
de experiência profissional em cargos inseridos no mesmo
grupo de pessoal;

b) Funcionários que sejam detentores de categoria integrada em
carreira específica do grupo de pessoal técnico superior,
nomeadamente na carreira de informática, e possuam quatro
anos de experiência profissional em cargos inseridos no
mesmo grupo de pessoal, ainda que não possuam curso de
licenciatura.

4 — Os lugares de auxiliares de manutenção serão providos de
acordo com as normas aplicáveis à carreira de auxiliar administrativo
prevista no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Artigo 30.o

Normas de transição para o novo quadro

1 — O secretário desempenhará as funções de director dos Serviços
Administrativos até o respectivo lugar ser extinto.

2 — O pessoal actualmente provido em lugares do quadro aprovado
pela resolução n.o 32/95/PL, aprovada pelo plenário do senado na
sua reunião de 31 de Julho de 1995, transita para os lugares do quadro
anexo à presente deliberação para a mesma categoria, sem depen-
dência de quaisquer formalidades.

3 — Os titulares das categorias de chefe de repartição são reclas-
sificados em técnicos superiores de 1.a classe, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e transitam para os lugares
da área funcional de administração universitária, podendo, todavia,
ser-lhes atribuída a função de coordenar duas ou mais secções dos
Serviços Administrativos ou Financeiros.

Artigo 31.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir do dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.
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ANEXO

Quadro de pessoal não docente

Lugares

(a) (b) (c)
Grupo Nível Área funcional Carreira Categoria

Pessoal dirigente . . . . . . . – Direcção e chefia . . . . . . — Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . 1 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . 2

Pessoal técnico superior – Biblioteca e documenta-
ção.

Técnica superior de
biblioteca e documen-
tação.

2 1Assessor principal, assessor,
técnico superior principal,
t é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe, técnico superior
de 2.a classe ou estagiário.

– Gestão . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . 2 2Assessor principal, assessor,
técnico superior principal,
t é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe, técnico superior
de 2.a classe ou estagiário.

– Apoio ao ensino e à
investigação científica.

Técnica superior . . . . . . . 4Assessor principal, assessor,
técnico superior principal,
t é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe, técnico superior
de 2.a classe ou estagiário.

– Administração universi-
tária.

Técnica superior . . . . . . . 4Assessor principal, assessor,
técnico superior principal,
t é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe ou técnico supe-
rior de 2.a classe.

– Engenharia . . . . . . . . . . . Engenheiro . . . . . . . . . . . 1Assessor principal, assessor,
técnico superior principal,
t é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe, técnico superior
de 2.a classe ou estagiário.

Pessoal técnico . . . . . . . . . – Apoio ao ensino e à in-
vestigação científica.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . 1 2Técnico especialista principal,
técnico especialista, técnico
p r i n c i p a l , t é c n i c o d e
1.a classe, técnico de 2.a
classe ou estagiário.

Pessoal de informática . . . – Informática . . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática.

1Assessor principal ou asses-
sor.

3 1Técnico superior principal,
t é c n i c o s u p e r i o r d e
1.a classe, técnico superior
de 2.a classe ou estagiário.

— Administrador de sistemas . . . 1

Programador . . . . . . . . . 1Programador especialista,
programador principal,
programador ou estagiário.

Operador de sistemas . . . Operador de sistema-chefe . . . 1

2 1Operador de sistema princi-
pal, operador de sistema de
1.a classe, operador de sis-
tema de 2.a classe ou esta-
giário.
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Lugares

(a) (b) (c)
Grupo Nível Área funcional Carreira Categoria

Pessoal técnico-profissio-
nal.

4 Biblioteca e documenta-
ção.

Técnica profissional de
biblioteca e documen-
tação.

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . 1
1Técnico profissional especia-

lista principal.
Técnico profissional especia-

lista.
2

Técnico profissional principal 3 1
Técnico prof iss ional de

1.a classe.
3 1

4 1Técnico prof iss ional de
2.a classe.

4 Arquivo . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de
arquivo.

1Técnico profissional especia-
lista principal, técnico pro-
fissional especialista, téc-
nico profissional principal,
técnico profissional de
1.a classe ou técnico profis-
sional de 2.a classe.

3 Gestão . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . . 3Técnico profissional especia-
lista principal, técnico pro-
fissional especialista, téc-
nico profissional principal,
técnico profissional de
1.a classe ou técnico profis-
sional de 2.a classe.

3 Apoio ao ensino e à
investigação científica.

Técnica profissional . . . . 3Técnico profissional especia-
lista principal, técnico pro-
fissional especialista, téc-
nico profissional principal,
técnico profissional de
1.a classe ou técnico profis-
sional de 2.a classe.

2 Auxiliar técnica de BAD Auxiliar técnico de BAD . . . . 2Biblioteca, arquivo e
documentação.

Pessoal administrativo . . . – Chefia . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de secção . . . . . . . . . . . 8

3 Administrativa . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

5Assistente administrativo
especialista.

5Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo . . . . 6 1 1

3 Tesouraria . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal operário . . . . . . . . 2 Conservação de edifícios
e equipamentos diver-
sos.

Dactilógrafo-composi-
tor . . . . . . . . . . . . . . . . 2Dacti lógrafo-compositor

principal ou dactilógrafo-
-compositor.

Electricista . . . . . . . . . . . 1Electricista principal ou elec-
tricista.

Fotocopista . . . . . . . . . . . 2 1Fotocopista principal ou foto-
copista.

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . 1 Ligações telefónicas . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . 2

Controlo e coordenação– — 1Encarregado de pessoal auxi-
liar.

1 Vigilância das instala-
ções.

Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo . . . . . 7 1
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Lugares

(a) (b) (c)
Grupo Nível Área funcional Carreira Categoria

1 Guarda-nocturno . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . 1Vigilância das instala-
ções.

1 Limpeza das instalações Auxiliar de manutenção Auxiliar de manutenção . . . . . 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 12 12

(a) Lugares do quadro que podem ser providos.
(b) Lugares do quadro a prover à medida que os lugares que ficarem vagos forem extintos.
(c) Lugares a extinguir quando vagarem.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 3582/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 13 de Janeiro de 2000:

Ao Prof. Doutor Nuno Miguel dos Santos Ferrard de Almeida, pro-
fessor associado — no período de 14 a 19 de Janeiro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 10 de Janeiro de 2000:

À Prof.a Doutora Isabel Maria Trigueiros de Sousa Pinto Machado,
professora auxiliar — no período de 13 a 16 de Janeiro de 2000.

De 14 de Janeiro de 2000:

À licenciada Maria Armanda Araújo Sá, assessora principal — no
período de 15 a 18 de Janeiro de 2000.

Ao Prof. Doutor José Manuel da Costa Brochado Oliveira, professor
associado — no período de 15 a 18 de Janeiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático — no período de 19 a 25 de Janeiro de 2000.

À Prof.a Doutora Maria das Dores Melo da Cruz Ribeiro da Silva,
professora associada — no período de 20 a 25 de Janeiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Pedro Teixeira Pereira Viana, professor auxiliar — no
período de 22 a 29 de Janeiro de 2000.

De 17 de Janeiro de 2000:

Ao licenciado José Alberto Álvares Pereira Gonçalves, assis-
tente — no período de 17 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2000.

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — no
período de 22 a 28 de Janeiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2687/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 17 de Janeiro de 2000 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de seis lugares na cate-
goria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 1193/95, de 2 de Outubro, e alterado pelos despachos
reitorais n.os 5049/97, 7476/98, 13 335/99 e 23 380-B/99, publicados
respectivamente no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 1 de
Agosto de 1997, 103, de 5 de Maio de 1998, 161, de 13 de Julho
de 1999, e 279, de 30 de Novembro de 1999.

2 — O concurso é válido para o provimento das vagas acima indi-
cadas esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações dos Serviços de
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, sediadas no concelho
de Lisboa.

5 — A remuneração mensal é a correspondente à categoria em
concurso, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Administração e
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa e entregue em mão
na área de pessoal, na Rua de Rodrigues Sampaio, 28, 6.o, 1150 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documentos, autênticos, comprovativos das acções de for-
mação profissional complementar e respectivas durações;
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f) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários dos Serviços de Acção Social
da Universidade Técnica de Lisboa estão dispensados da apresentação
dos documentos já existentes nos seus processos individuais, nomea-
damente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.

10 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nos Serviços de Acção Social, Rua de Rodrigues Sampaio, 28, 6.o,
em Lisboa.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Aldemiro Carlos Pereira, técnico superior princi-
pal, que será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas suas faltas
ou impedimentos.

Vogais efectivos:

1.o Maria dos Prazeres Cardoso Alves, chefe de secção.
2.o Graça Maria Claro Alves Simões, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Isabel de Jesus Sinfrónio Paixão de Sousa, chefe de
secção.

2.o Maria Isabel Gonçalves de Amaral Marques, chefe de
secção.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Aviso n.o 2688/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 17 de Janeiro de 2000 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de 14 lugares na cate-
goria de assistente administrativo especialista do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 1193/95, de 2 de Outubro, e alterado pelos
despachos reitorais n.os 5049/97, 7476/98, 13 335/99 e 23 380-B/99,
publicados respectivamente no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 1 de Agosto de 1997, 103, de 5 de Maio de 1998, 161, de 13
de Julho de 1999, e 279, de 30 de Novembro de 1999.

2 — O concurso é válido para o provimento das vagas acima indi-
cadas esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações dos Serviços de
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, sediadas no concelho
de Lisboa.

5 — A remuneração mensal é a correspondente à categoria em
concurso, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Administração e
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa e entregue em mão
na área de pessoal, na Rua de Rodrigues Sampaio, 28, 6.o, 1150 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Documentos, autênticos, comprovativos das acções de for-
mação profissional complementar e respectivas durações;

f) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários dos Serviços de Acção Social
da Universidade Técnica de Lisboa estão dispensados da apresentação
dos documentos já existentes nos seus processos individuais, nomea-
damente os mencionados nas alíneas b) a e) do presente número.

10 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nos Serviços de Acção Social, Rua de Rodrigues Sampaio, 28, 6.o,
em Lisboa.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Aldemiro Carlos Pereira, técnico superior princi-
pal, que será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas suas faltas
ou impedimentos.

Vogais efectivos:

1.o Maria dos Prazeres Cardoso Alves, chefe de secção.
2.o Gracinda Luzia Tomás da Silva Lapa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Graça Maria Claro Alves Simões, chefe de secção.
2.o Rogério Mendes Rei, chefe de secção.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 565/2000. — Por despacho de 9 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Pedro Rodrigues — renovado o contrato administrativo de
provimento como assistente do 2.o triénio para a Escola Superior
Agrária, integrada no Instituto Politécnico de Viseu, com início
em 9 de Dezembro de 1999, pelo período de três anos, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

320$00 — G 1,60

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


